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PARTE I
CLÁUSULAS JURÍDICAs

capÍruro r
Disposições gerais

Cláusula lu
Entidade adjudicante

1. A entidade adjudicante é a Região Autónoma da Madeira (RAM), através da Secretaria Regional
de Mar e Pescas (SRMar) - Direção Regional de Pescas (DRP), sita na Avenida do Mar e das
Comunidades Madeirenses,23, 1o direito, 9000-0054 Funchal, telefone 291203200 com o endereço
eletrónico gabinete.srmar@madeira.gov.p!e plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov,
acessível através do endereço www.acingov.pt.

2. O órgão competente paÍa a decisão de contratar é o Secretário Regional de Mar e Pescas no âmbito
da competência própria que lhe é conferida pela alínea c) do n,o I do artigo 27.' do Decreto
Legislativo Regional n.'28-N202I1M, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento da Região
Autónoma da Madeira paru o ano de 2022.

Cláusula 2u

Objeto

O presente procedimento visa a aquisição de um sistema integrado de gestão de lotas e entrepostos
(SIGLE) a ser implementado nas lotas e entrepostos frigoríficos da Região Autónoma da Madeira
(RAM) sitas ao Funchal, Caniçal, Porto Santo e Postos de Receção de Pescado no Porto Moniz e
Paul do Mar, de acordo com as especificações técnicas constantes na Parte II do Cademo de
Encargos, e nos termos e de harmonia com o teor e disposições constantes do deste e da legislação
em vigor.
O objeto do presente procedimento referido no número anterior, insere-se na categoria e está
descrito como 72262000-9 - Serviços de desenvolvimento de software, nos termos da classifi cação
prevista no Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), a que se refere o Regulamento
(CE) 21312008 da Comissão de 28 de Novembro de 2007, que altera o Regulamento (CEE) n."
2195/2002, do Parlamento Europeu, de 5 de Novembro de 2002, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias n.' L340l1, de 16 de Dezembro de 2002, alterado pelo regulamento (CE)
n." 215112003 da Comissão, de 16 de Dezembro de 2003, publicado no Jornal Oficial da União
Europeia n' . L 32911 , de 77 de Dezembro de 2003, retificado pelo Jomal Ofìcial da União Europeia
n.'L330134, de 18 de Dezembro de 2003, e as Diretivas do Parlamento Europeu e do Consólho
2004lI7lCE e 2004ll8lCE, relativas aos processos de adjudicação de contratos, no que respeita à
revisão do CPV.

Cláusula 3u

Contrato

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.
2. O contrato a celebrar integra ainda, sem prejuízo do disposto no número 4 do artigo 96." do

Código dos Contratos Públicos (CCP), os seguintes elementos:
a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no

artigo 99.o do CCP e aceites pelo adjudicatâno nos termos do disposto no artigo 101.o do
mesmo código;

b) Os suprimentos dos eÍïos e das omissões do Cademo de Encargos identificados pelo
concorrente, desde que esses effos e omissões teúam sido expressamente aceites pelo órgão
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competente para a decisão de contratar;
Os esclarecimentos e as retiÍicações relativos ao Caderno de Encargos;

O presente Cademo de Encargos;
A proposta adjudicada;
Os esclarecimentos sobre a candidatura e a proposta adjudicada prestados pelo prestador de

serviços;
g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no Caderno

de Encargos.
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.o 2 e o clausulado do contrato e seus

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o

disposto no artigo 99.o do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no

artigo 101.o desse mesmo diploma legal.
5. Além dos elementos indicados no n.o 2, o adjudicatâio obriga-se também a respeitar, no que the

seja aplicável, as noÍïnas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de

organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.

CAPÍTULO il
Obrigações contratuais

Secção I
Obrigações do fornecedor

Cláusula 4u

Prazo de entrega

l. O prazo máximo para o fornecimento dos bens e do SIGLE é de seis meses, a contar da data

da assinatura do contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para

além da cessação do mesmo.
2, Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato outorgado poderá sempre ser

modificado ou revisto pela entidade adjudicante quando, em virtude de alteração superveniente

e imprevista das circunstâncias, a sua execução não possa ser realizadano pÍazo estipulado no

número anterior.

Cláusula 5"
Obrigações principais do fornecedor

1. O fornecedor obriga-se a executar o contrato de forma profissional e competente, utilizando os

coúecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das

melhores práticas.
2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para fomecedor as

seguintes obrigações principais :

a) Entregar os bens identificados na sua proposta, de acordo com as especificações técnicas

estabelecidas nos termos da Parte II, do presente Caderno de Encargos, com a qualidade e

quantidade aí apresentada, nos locais definidos pela entidade adjudicante, bem como o

cumprimento do prazo de entrega dos bens aí discriminados e identificados na sua proposta;

b) Instalar e configurar, através de técnicos qualificados, todo o SIGLE e respetiva

documentação técnica, de acordo com a proposta apresentada e de acordo com as

especificações técnicas estabelecidas nos termos da Parte II do presente Caderno de

Encargos;

c)
d)
e)

0
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c) Proceder à manutenção e assistência dos equipamentos e sistemas instalados, pelo prazo
mínimo de dois anos e nos termos estabelecidos nas especificações técnicas constantes na
Parte II do presente Caderno de Encargos;

d) Prestar formação, presencial e/ou via web, sobre o equipamento e software fornecidos, aos
trabalhadores previamente identificados pela Direção Regional de Pescas (DRP), que
venham autilizar o programa;

e) Entregar à DRP os manuais técnicos de instalagão e utilização e respetiva documentação
associada ao SIGLE;

Í) Prestar toda a informação a que seja obrigado no âmbito do contrato, designadamente
manuseamento e manutenção do equipamento, bem como toda a informação adicional,
respeitante aos bens em causa, que lhe for solicitada pela DRP;

g) Acompanhar a execução do contrato;
h) Providenciar a eliminação de qualquer situação que possa configurar cumprimento

defeituoso ou incumprimento do contrato;
i) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à

execução do contrato;
j) Pagar todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos

documentos para o local de entrega e com a sua montagem e instalação de equipamentos,
caso se aplique, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas
registadas, patentes ou licenças/licenciamentos;

k) Comunicar, antecipadamente, ou logo que teúa coúecimento, ao contraente público,
qualquer facto que torne total ou parcialmente impossível o fornecimento dos bens e a sua
montagem ou a prestação dos serviços em apreço;

l) Possuir as apólices de seguro previstas neste Caderno de Encargos e na legislação aplicável,
devendo exibir cópias das mesmas sempre que solicitado para o efeito, nos termos da
cláusula 12.u;

m) Não alterar as especiÍicações técnicas do equipamento especificado na sua proposta
elaborada em conformidade com a Parte II do presente Caderno de Encargos, exceto quando
as alterações decorram do exercício dos poderes de direção e de fiscalização do contraente
público, plasmados no artigo 302.'do CCP;

n) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia
autoização do contraente público;

o) Comunicar qualquer facto que ocoÍïa durante a execução do contrato e que altere,
designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação
jurídica e a sua situação comercial;

p) Possuir todas as auÍoizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários
ao pontual cumprimento das obrigações assumidas com a celebração do contrato;

3. Pagat as despesas e encaÍgos inerentes à redução do contrato a escrito, nomeadamente, a
liqúdação do imposto de selo. A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado,
designadamente, a recoffer a todos os meios materiais e informáticos que sejam necessários e
adequados à aquisição dos bens, bem como ao estabelecimento de sistema d,e organizaçáo
necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

4. A conclusão da instalação referida na alinea b) do número 2 da presente cláusula, só se
considera terminada quando for comprovadamente demonstrado todo o correto funcionamento
do sistema.
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Cláusula 6u

Conformidade e operacionalidade dos bens

1. O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens e o SIGLE objeto do contrato

com as especificações constantes na Parte II do presente Caderno de Encargos e da proposta

adjudicada.
2. Os bens e o SIGLE objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de utilização

para os fins a que se destinam e dotados de todo o rnaterial de apoio necessário à sua entrada

em funcionamento.
3. E aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos

à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos

bens.
4. O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou discrepância

dos bens e do SIGLE objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe forem
entregues.

Cláusula 7u

Entrega dos bens e serviços objeto do contrato

1. O fomecedor obriga-se a fornecer e testar os bens e serviços objeto do contrato no prazo

indicado na Cláusula4.o,naDRP, nos seguintes sítios:
a) Lota e Entreposto Frigorífico do Funchal, sito à Estrada da Pontiúa,9004-562 Funchal,

Concelho do Funchal;
b) Lota e Entreposto Frigoríficos do Caniçal, sito à Rua do Cais, n.o 2, Banda de Além, 9200-

032 Caniçal;
c) Lota do Porto Santo, sito à Estrada de Jorge de Freitas, Porto de Abrigo, 9400-240 Porto

Santo;
d) Posto de Receção de Pescado no Porto Moniz, sito à Rua do Forte de São João Batista,

Vila do Porto Moniz, 9270-095 Porto Moniz;
e) Posto de Receção de Pescado no Paul do Mar, sito à Quebrada, 9370-503 Paul do Mar.

2. O fornecedor obriga-se a disponibiltzar, simultaneamente com a entrega dos bens e serviços

objeto do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários parc a

boa e integral úllizaçáo ou funcionamento daqueles, em conformidade com a lei em vigor,
nomeadamente os manuais técnicos e de utilização do SIGLE.

3. Com a entrega dos bens e dos manuais técnicos de instalação e utilização e respetiva

documentação associada ao SIGLE ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles

para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos,

sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor.
4. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato para o local de

instalação e respetivos documentos são da responsabilidade do fornecedor.

5. Aquando da receção deverá ser verificada a conformidade dos bens e implementação do SIGLE
com a proposta do adjudicatário, designadamente, modelos, marcas, componentes e

inexistência de danos, após o que será lavrado auto de receção.

Cláusula 8u

Inspeção e testes

1. Efetuado o fomecimento dos bens e do SIGLE objeto do contrato, o contraente público, por si

ou através de terceiro por ele designado, procede, no prazo de oito dias, à inspeção quantitativa

e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem

às quantidades estabelecida e se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos
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e operacionais definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada,
bem como outros requisitos exigidos por lei.

2. Durante a fase de realização de testes, o fomecedor deve prestar à entidade adjudicante toda a
cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a
realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito.

3. Os encargos com arealizaçáo dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade
do fornecedor.

Cláusula 9"
Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade
dos bens e do SIGLE fornecidos ou da sua montagem, bem como a sua conformidade com as
exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características,
especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, a
SRMar - Direção Regional de Pescas informará, por escrito, o fomecedor.

2. No caso previsto no número anterior, o fomecedor deve proceder, à sua custa e no ptazo
razoâvel que for determinado pela entidade adjudicante, às reparações ou substituições
necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e do SIGLE, a execução da montagem e
o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos
exigidos.

3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo
respetivo, a entidade adjudicante procede àreahzação de novos testes de aceitação, nos termos
da cláusula anterior.

Cláusula 10u

Aceitação dos bens

1. Caso os testes a que se refere a Cláusula 8.o comprovem a total operacionalidade dos bens e do
SIGLE objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não
sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e
requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no
prazo máximo de 8 dias a contar do final dos testes, um auto de receção, assinado pelos
representantes do fomecedor e da entidade adjudicante.

2. A assinatura do auto a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais
defeitos ou de discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou
com as características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte II do presente
Caderno de Encargos.

Cláusula llu
Garantia técnica

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de
consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante o bem objeto do contrato, pelo prazo
nunca inferior a 24 meses a contar da data da transferência de propriedade, contra quaisquer
defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e
requisitos técnicos definidos na Cláusula2.o e na Parte II ao presente Caderno de Encargos, que
se revelem a partir da respetiv a aceitação do bem.

2. A garantia prevista no número anterior abrange designadamente:
a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças, software ou componentes

em falta;
b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;
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c) A reparação ou a substituição das peças, software, componentes ou bens defeituosos ou
discrepantes;

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, software, componentes ou bens

reparados ou substituídos;
e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local

da sua reparação ou substituigão e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou

componentes em falta, reparados ou substituídos;

0 A deslocação ao local da instalação ou da entrega;
g) A mão-de-obra.

3. No prazo máximo de dois meses a contar dadata em que o contraente público tenha detetado

qualquer defeito ou discrepància, este deve notificar o fornecedor, para efeitos da respetiva

r ep ar ação e/ou substituição.
4, As reparações e/ou substituições previstas na presente cláusula devem ser rcalizadas dentro de um

prazo razoâvel fixado pelo contraente público, e sem grave inconveniente para este último, tendo

em conta anatureza do bem e o fim a que o mesmo se destina.

Cláusula 12u

Seguros

1. O fornecedor obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice

deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, afeto ao presente procedimento,

de acordo com a legislação em vigor em Portugal.
2. O fornecedor obriga-se a celebrar um contrato de seguro destinado a cobrir danos provocados pela

deslocação de materiais e equipamentos de epara os edificios das lotas e entrepostos frigoríficos
do Funchal, Caniçal e Porto Santo e Postos de Receção de Pescado no Porto Moniz e Paul do Mar,
e danos causados a terceiros.

3. O fomecedor obriga-se, ainda, a celebrar urn contrato de seguro destinado a cobrir os danos

próprios do equipamento e máquinas auxiliares.
4. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da

celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores, devendo o fornecedor

disponibilizâ-lano prazo de oito dias.

Cláusula 13"
Dever de sigilo

1. O fornecedor deve gaardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica

ou outra, relativa à SRMar, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação à execução do

contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e
exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras

ou outras entidades administrativas competentes.

Cláusula 14'
Prazo do dever de sigilo

O dever de sigilo mantém-se em vigor aIé ao termo do prazo de um ano a contar do

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuizo da sujeição subsequente
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a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da
credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.

Secção II
Obrigações da Entidade Adiudicante

Cláusula 15u
Obrigações principais da Entidade Adjudicante

Pela aquisição do objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações
constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante obriga-se a:

a) Disponibilizar toda a informação e documentação solicitada pelo Adjudicatário,
indispensável e necessáriapara o integral cumprimento do objeto da presente aquisição;

b) Pagar ao Adjudicatírro o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA àtaxa
legal em vigor, se este for legalmente devido.

Cláusula 16u

Preço contratual

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao
fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA àtaxa legal em vigor, se
este for legalmente devido.

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas
de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte,
armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da
utilização de marcas registadas, patentes e/ou licenças.

3. O preço base total apagar não poderá exceder € 540.108,38 (quinhentos e quarenta mil, cento
e oito euros e trinta e oito cêntimos) valor ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor e que
constitui o preço base do presente procedimento.

4. O preço base mencionado no número precedente foi apurado tendo em atenção as necessidades
prementes da aquisição dos bens ora em apreço, bem como os valores orçamentados, considerando
as especificações técnicas, enquadráveis no âmbito do presente procedimento e passíveis de
submissão à concorrência, indispensáveis para a aquisição de bens ora em apreço, apresentado na
Consulta Preliminar ao Mercado reahzadapor estes serviços, ao abrigo do disposto no artigo 35.o-
A do CCP, a quatro entidades, nos termos definidos na Cláusul a 25o do presente Caderno de
Encargos.

5. Durante a vigência do contrato , não hâ lugar a revisão de preços.
6. Considera-se que o preço total (sem IVA) resultante da proposta apresentada é anormalmente

baixo quando seja 50Yo inferior ao preço base, estabelecido no n.o 3 da presente cláusula, valor
este correspondente ao valor mínimo apurado em sede de Consulta Preliminar ao Mercado
passível de enquadrar as especificações técnicas consideradas, pela entidade adjudicatária,
indispensáveis para a aquisição do objeto ora em apreço tendo em consideração as necessidades
que visa colmatar, nos termos do artigo 71'do CCP.

Cláusula 17"
Forma e condições de pagamento

1. A proposta apresentada é por valor global, não podendo esta ultrapassar o preço base indicado nos
termos da Cláusula 16o do presente Cademo de Encargos.
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2. A faturação dos bens e serviços fornecidos, objeto do contrato, deve ser efetuada após a prestação

efetiva e aceitação dos mesmos nos termos estabelecidos no presente Caderno de Encargos.

3. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas

no ptazo máximo de 60 dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas

após o vencimento da obrigação respetiva.

4. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da declaração

de aceitação/ auto de receção pela Entidade Adjudicante, nos termos do n.o 5 da Cláusula 7o e

Cláusula 10o do presente Caderno de Encargos, sendo imprescindível que todas as faturas façam

referência ao número de compromisso.
5. Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados nas

faturas, deve este comunicar ao Adjudicatârio, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o

prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de

nova fatura corrigida.
6. Desde que devidamente emitidas, e observado o disposto no n.o l, as faturas serão pagas através

de transferência bancária.

Cláusula L8"
Segurança e proteção de dados

1. As partes obrigam-se a cumprir, nos seus precisos termos, o disposto na legislação nacional e

comunitáriarelativa àproteção daprivacidade e de dados pessoais, nomeadamente o Regulamento

Geral Sobre a Proteção de Dados (Regulamento (UE) n." 20161679, de27 de abril).
2. A entidade adjudicatária obriga-se ainda, durante a vigência do contrato e após a sua cessação, a

respeitar a confidencialidade sobre todos os dados pessoais e quaisquer elementos ou informações

que tenham sido confiados pela Entidade Adjudicante ou de que tenham tido coúecimento, por

força da adjudicação do presente procedimento, na estrita observância das instruções emitidas

pela entidade adjudicante e da legislação aplicável.
3. A entidade adjudicatária gararfte a segurança e a proteção de dados, através do estabelecimento

de uma política de segurança, de controlos adequados e de gestão de riscos.

4. As obrigações previstas na presente cláusula são aplicáveis no caso de cessão da posição

contratual.

CAPITULO III
Penalidades contratuais e resolução

Cláusula L9'
Penalidades contratuais

2

Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante pode exigir
do fomecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade

do incumprimento, nos seguintes termos:
a) Pelo incumprimento sob a forma de mora do disposto no n.o 1 da CláusuIa2." e Cláusulas 4.u

e 5.o do presente Cademo de Encargos, na proporção de l\Yo do preço contratual, nos termos

do artigo 329." n." I e2 do CCP;
b) Pelo cumprimento defeituoso dos serviços objeto do contrato, de 50Á do preço contratual, de

acordo com o artigo 329." n." 1 e 2 do CCP;
c) Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo por parte do cocontratante,

o contraente público, pode exigir uma pena pecuniária de 5Yo do preço contratual.
Na determinação da gtavidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante tem em conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e

as consequências do incumprimento.
Nas situações enquadráveis no n." anterior, de acordo coÍì o disposto no n.o 2 do arligo 308.'doJ
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CCP, e atento o preceituado na aIínea c) do n.o 2 do artigo 307.'do CCP, deverá ser assegurado
ao Adjudicatëmo o direito de audiência prévia, tal como regulado no Código do Procedimento
Administrativo, relativamente à intenção de aplicação da sanção.

4. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as
penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade Adjudicante
exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 20"
Força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havido como incumprimento, a não
realizaçáo pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso
de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva
realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data d,a
celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, gr"u"r]
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guena ou terrorismo, motins e determinações
governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:
a) Circunstâncias que não constituam força m aior paraos subcontratados do fornecedor, na parte

em que intervenham;
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fomecedor ou a grupos de sociedades

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus
subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de naturezasancionatória ou de
outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele
recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de norïnas legais;
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de nonnas de
segurança;

D Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fomecedor não devidas a sabotagem;
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser
imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a proÍïogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais
afetadas pelo período de tempo comprovadarnente correspondente ao impedimento resultante da
força maior.

1

Cláusula 21"
Resolução por parte do contraente público

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, o Contraente Público pode resolver
o contrato com base nos artigos 325',334'e 335'do CCP, e/ ou ainda a título sancionatório, caso
o cocontratante viole de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações a que está adstrito,
conforme previsto no artigo 333.o daquele diploma.
Verificando-se uma situação de incumprimento por facto imputável ao cocontratante, considera-
se haver incumprimento definitivo quando, após advertência e aplicação de sanção, este continue
a incorrer em incumprimento.
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\Cláusula 22u

Resolução por parte do cocontratante

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o cocontratatte pode resolver

o contrato nas situagões previstas no artigo 332." do CCP, designadamente:

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias, quando a resolução não implique grave

prejtízo para a rcalizaçáo do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou,

caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa

a viabilidade económico-financeira do prestador de serviços ou se revele excessivamente

onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e

privados em presença;

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público;
c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a seis

meses ou quando o montante em dívida exceda 25 Yo do preço contratual, excluindo juros;

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no capítulo sobre conformação da relação contratual
pelo contraente público, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da

manutenção do contrato;
e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao

contrato.
2. No caso plasmado na alínea c) do número anterior, o direito de resolução pode ser exercido

mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 dias após a suareceção,
salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a

que houver lugar.
3. Nos restantes casos previstos na lei, o direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante

recurso a arbitragem.
4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não prejudica o estipulado no artigo

444." do CCP.

CAPITULO IV
Caução e retenção de pagamentos

Cláusula 23"
Caução

1. Para garantir a celebração do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as

obrigações legais e contratuais, o adjudicatário terá de prestar uma caução no valor de (máximo)
50Á do preço contratual, noprazo de dez dias a contar dadata da notificação da adjudicação, nos

termos definidos na Cláusula 18u do Programa de Procedimento.
2. Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado anormalmente baixo, ao

abrigo da Cláusula 18u do Programa de Procedimento, o valor da caução a prestar pelo

adjudicatário é de (máximo) l0oÁ do preço contratual.
3. O contraente público deve promover a liberação integral da caução destinada a garuntir o exato e

pontual cumprimento das obrigações contratuais no prazo de trinta dias após o termo do respetivo
prazo de garantia.

4. A liberação da caução prevista no número anterior depende da inexistência de defeitos da

prestação do cocontratante ou da correção daqueles que hajam sido detetados até ao momento da

liberação, sem prejuízo de o contraente público poder decidir diferentemente, designadamente por

considerar que os defeitos identificados e não corrigidos são de pequena importância e não
justificam a não liberação.

5. Decorrido o prazo previsto nos números anteriores para a liberação da caução sem que esta tenha

ocorrido, o cocontratante pode notificar o contraente público para que este cumpra a obrigação de

liberação da caução, ficando autonzado a promovê-la, a título parcial ou integral, se, quinze dias
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após a notificação, o contraente público não tiver dado curnprimento à referida obrigação.
6. A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao cocontratante o direito de

indemnização, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos com a manutenção da
caução prestada por período superior ao que seria devido.

CAPÍTULO V
Resolução de litígios

Cláusula 24u

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência
do Tribunal Administrativo de Círculo do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.

f,$ïily.:?J,ï,

Cláusula 25u

Consulta Preliminar ao Mercado

No âmbito do artigo 35."- A do CCP, foi realizada consultapreliminar ao mercado, a quatro
entidades, no sentido de emitirem orçamento paraaaquisição do objeto do presente procedimento,
designadamente:

a) MC - Computadores, 5,A., foi realizada consulta informal, com vista a obtenção de
orçamento, tendo a mesma respondido por oficio/email, datado de 1lllIl2020, documento
este junto ao processo para todos os demais efeitos;

b) ACIN iCloud Solutions,foirealizada consulta informal, com vista a obtenção de orçamento,
tendo a mesma respondido por offcio/email, datado de 13/1 Il2}2},documento este junto ao
processo para todos os demais efeitos;

c) Nearsoft Solutions, foi reahzada consulta informal, com vista a obtenção de orçamento,
tendo a mesma respondido por email, datado de L211112020, documento este junto ao
processo para todos os demais efeitos;

d) Grupo CIE, 5.L., foi realizada consulta informal, com vista a obtenção de orçamento, tendo
a mesma respondido por ofïcio/email, datado de l2llll2020, documento este junto ao
processo para todos os demais efeitos.

Cláusula 26u
Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer
das partes depende da autoização da outra, nos termos do CCP.

Cláusula 27u
Comunicações e notifïcações

l. Na fase de formação de contrato todas as comunicações entre a entidade adjudicante e os
operadores económicos, interessados, concorrentes e adjudicatário são efetuadas por através da
plataforma eletrónica acinGov.

2. Em sede de execução contratual, todas as comunicações entre o contraente público e o fomecedor
são efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado para o domicílio ou sede de cada
uma, identificados no contrato, por coneio eletrónico ou fax.

PraçadaAutonornianoIIEdificiodaSociedadeMetlopolitanadeCâmaradetobos | 9300-138CârnaradeLobos 14de35
^Í'+351 291 203200 (Provisório) www.tnadeira.gov.pt Ernail : gabinete,snnar@rnadeira.gov.ptED



3. Qualquer alleração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 28"
Contagem dos prazos

Os prazos de execução previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados,

domingos e feriados.

Cláusula 29u

Legislação aplicável

l. O contrato é regulado pela legislação portuguesa, estando os operadores económicos,

interessados, concoÍïentes e adjudicatário, no que conceme às aplicações, obrigados a respeitar e

dar suporte, designadamente, à seguinte legislação em vigor:
a) Regulamento UE n.' 20161679, de 04 de maio (Regulamento Geral de Proteção de Dados -

RGPD);
b) Regulamento Nacional de Interoperabilidade Digital (RNID), definido pela Resolução do

Conselho de Ministrosn." 2l2QI8, de 5 de janeiro, na sua atual redação;

c) Decreto-LeinJ8312018, de 19 de outubro, que define os requisitos de acessibilidade dos

sítios web e das aplicações móveis de organismos públicos, transpondo a Diretiva (UE)
20r612102;

d) Resolução do Conselho de Ministros n.o 4112018, de 28 de março, que define orientações

técnicas para a Administração Pública em matéria de arquitetura de segurança das redes e
sistemas de informação relativos a dados pessoais.

2. Em tudo o que for omisso no presente Cademo de Encargos devem aplicar-se as nonnas do CCP,

aprovado e publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 18/2008, de29 de janeiro, adaptado à RAM
pelo Decreto Legislativo Regionaln." 3412008/M, de 14 de agosto, ambos nas suas atuais redações

e demais legislação avulsa aplicável ao objeto do presente procedimento.
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PARTE II
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

MEMORIA DESCRITIVA E LISTA NOMINATIVA
DE BENS/MAPA DE QUANTIDADES

SECÇAO I
MEMÓRIA DESCRITIVA

Enquadramento

Na Região Autónoma da Madeira (RAM), compete à Direção Regional de Pescas (DRP),
tutelada pela Secretaria Regional de Mar e Pescas, a gestão das lotas e postos de receção de
pescado, assegurando as operações de 1o venda de pescado, regulamentada pelo Decreto-Lei n."
8l/2005, de 20 de abril. Compete, ainda, à DRP a gestão de dois entrepostos frigoríficos, que
servem de apoio ao setor das pescas, possibilitando a congelação e conseryação de várias
toneladas de pescado.

E intenção da DRP reformular todo o sistema informático a nível das lotas, postos de receção
de pescado e entrepostos, pelo que, estão a ser desencadeados os vários procedimentos para atingir
esse objetivo.

Evidentemente que importa garantir que todo o sistema de pesagem, leilão e faturação,
cumpra com toda a legislação regional, nacional e comunitária, nas suas várias componentes,
como sejam, por exemplo, a nível financeiro, de rastreabilidade e específico do pescado. Este
aspeto ftcaacargo do adjudicatário, devendo durante o desenvolvimento do programa, além deste
aspeto, garantir que são englobados os vários documentos já em utilização, aceitando-se formatos
e configurações diferentes, desde que seja respeitada a legislação e mantidos os objetivos
principais do programa atual.

Pretende-se, ainda, dotar os dois entrepostos frigoríficos com um programa de gestão de
stocks.

O presente procedimento visa:
1. A aquisição de um sistema integrado de gestão de lotas e entrepostos a ser implementado nas

lotas e entrepostos da RAM sitas ao Funchal, Caniçal, Porto Santo e Postos de Receção de
pescado no Porto Moniz e Paul do Mar, (descrito na Subsecção I, da Secção I, da Parte II do
presente Caderno de Encargos);

2. A aquisição de um sistema de gestão de stocks nos entrepostos frigoríficos localizados no
Funchal e no Caniçal (descrito na Subsecção II, Secção I, da Parte II do presente Caderno de
Encargos).

Para as duas situações, aceitam-se programas já delineados, desde que vão de encontro ao
pretendido neste documento.

Subsecção I
Lotas e postos de receção de pescado

L. Sistema atual

O sistema de suporte àrealização de lu venda de pescado nas lotas do Funchal e Caniçal,
que se encontra em lutrlização, foi idealizado e adquirido à "DOCAPESCA". O programa tem
dados já registados, pelo que existirá necessidade de extrair a informação e passar para o "rÌovo"
programa.

Os demais espaços têm utilizado documentação própria, em sistema não inform atizad,o
Importa, ainda, garantir a passagem dos dados existentes em bases de dados atuais.
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2. Carateruação dos locais onde se pretende implementar o noyo sistema

O sistema pretendido deverá ser implementado nos seguintes locais:
a) Lota do Funchal;
b) Lota do Caniçal;
c) Lota do Porto Santo;
d) Posto de Receção de Pescado do Porto Moniz;
e) Posto de Receção de Pescado do Paul do Mar.
Em todos os locais são realizadas as operações de lu venda de pescado, sendo que nas lotas

ocoffe um maior volume de pescado transacionado, quando comparadas com os postos de receção
de pescado, com exceção da lota do Porto Santo que mantém um volume de descargas ao nível
dos Postos de Receção de Pescado.

Deverão ser consideradas as operações de pesagem, vendagem (leilão e contratos de

abastecimento) e sistema de faturação.

3. Equipamentos existentes

Todos os espaços têm:
a) Ligações à intemet.
b) Balanças das seguintes marcas e modelos:

Lota do Funchal:
a) 1 balança, marca "Marques", modelo BM 1000, máximo 150Kg, mínimo lKg;
b) 2balanças,marca "Marques", modelo BM 1000, máximo 1500Kg, mínimo 1OKg;

c) 1 balança, marca "Dini Argeo", modelo MCW 150R2, máximo 1500Kg, mínimo 1OKg;

Lota do Caniçal:
a) I balança, marca o'Avery Berkel", modelo L226, de20 a 1000Kg;
b) 1 balança, marca "Cachapuz", modelo D430, de 4 a 1500Kg;

Lota do Porto Santo:
a) 1 balança, marca "Cachapuz", modelo D430, de 4 a 1500Kg;
b) 1 balança, marca"Cachapuz", modelo D430, de 4 a 1500Kg;

Posto de Receção de Pescado do Porto Moniz:
a) 1 balança, marca "Marques", Modelo BM 1000, de2 a 300Kg;

Posto de Receção de Pescado do Paul do Mar:
a) 1 balança, marca "Cachapuz", modelo D 430, de 4 a 1500Kg.
Por questões logísticas, de manutenção e substituição, deve ser considerado que no momento

da instalação do programa poderão existir outras balanças em funcionamento.

4. Requisitos funcionais do sistema que se pretende implementar

4.1. Armazenamento de informação
O sistema deve permitir o acesso às funções e informação por níveis pré-deÍinidos, com recurso
à definição de usuários e palavras-passe, devendo ser considerados os adiante mencionados.

4.2. Car aterísticas gerais
Considerando as operações de l.u venda de pescado é pretendido que o sistema dispoúa das

seguintes caraterísticas gerais :

a) Software para registo e pesagem;
b) Sofnvare delellão;
c) Software de faturação, obrigatoriamente reconhecido pela Autoridade Tributária Portuguesa,

devendo incluir uma componente de controlo de pagamentos e outros;
d) Software pararealização de notas de liquidação, associadas à faturação;
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e) Sofnvare para gestão de caixas de pescado, com contabllização de dias e nome do operador
que as detém;

0 Controlo de saída/entrada de caixas, por leitura ótica;
g) Exportação de dados, de forma automática, para a Direção-Geral de Recursos Naturais,

Segurança e Serviços Marítimos (DGRM);
h) Possibilidade de exportaçáo de ficheiros SAF-T (PT);
i) Possibilidade de exportaçáo de ficheiros para arquivo e backups;
j) Possibilidade de exportação dos ficheiros e dados para efeitos estatísticos, declarativos e

outros necessários, como por exemplo, peso, valores, dias de descarga, locais de descarga,
números de faturas e número de notas de liquidação. O sistema deve permitir extrair de forma
comparativa, estatística e apenas descritiva, toda a informação que seja registada;

k) Comunicação do sistema aos Serviços Centrais, localizados no Funchal, com possibilidade
de intervenção a partir deste ponto;

D Possibilidade de ser fixado preço mínirno com ordens de compra, leilão descendente, controlo
de comandos, leilão com lotes alternados;

m) Etiquetagem dos produtos (vendidos em leilão e contrato) para efeitos de rastreabilidade e
cumprindo com os preceitos legais;

n) Etiquetagem dos produtos, após a pesagem;
o) Sistema operativo em língua portuguesa;
p) Possibilidade de realizaçáo de leilão através de aplicação informática, instalada em

dispositivo móvel, sem ser necessário recoÍrer aos comandos;
q) Comunicação e exportação de dados para o sistema de faturação iGEST;
r) Elaboração de ficheiros em formato Excel, para envio de informação aos serviços próprios

do Governo Regional da Madeira, para efeitos de transferência de valores monetários aos
armadores, com indicação do número da Nota de Entrega de Receita (NER), valor, número
de fornecedor GeRFIP (Gestão de Recursos Financeiros ern modo Partilhado), número de
IBAN, número de contribuinte e número da embarcação, entre outros dados que venham a
ser considerados incluir no ficheiro;

s) Possibilidade de análise e extração de dados em períodos de tempo determinados, relativos a
todos os valores constantes nas faturas e notas de liquidação, como sejam, valores do pescado,
IVA, Segurança Social, aluguer de caixas, taxas de serviço, cativações para Organização de
Pescadores, entre outros;

0 Possibilidade de gerir valores cativos a pedido dos armadores ou por ordens judiciais ou
outras determinações, com transmissão automática dos dados, após a faturação e emissão das
notas de liquidação;

u) Registo de pescado para retribuição em espécie ou para alimentação do pescador, com
inclusão nos movimentos diários e comunicação às entidades competentes;

v) Emissão de "guias de transferência de pescado", com necessidade de validação no destino.
Após a introdução dos dados, em momento único e no respetivo ato (por exemplo pesagem),
os dados devem ftcar armazenados e disponíveis para as consultas e exportações enumeradas
nos pontos anteriores;

w) Interligação com o sistema FISHMETRICS, competindo ao adjudicatëmo garantir a solução
de interligagão, com comunicação direta de dados do sistema pretendido para o referido
FISHMETRICS'

x) Interligação .orn o sistema informático utilizado para registo dos dados da Segurança Social.
Considerando que o sistema informático atualmente utilizado para este registo é específico,
compete ao Adjudicatëtio verificar junto dos serviços próprios que asseguram o programa de
registo dos dados da Segurança Social, se a interligação é viável e, em caso afirmativo,
desenvolver a mesma.

y) Controlo de cauções e valores em dívida, com possibilidade de visualização em tempo real
dos valores em dívida pelos operadores e outros intervenientes e bloqueio automático da
possibilidade de compra caso os valores em dívida excedam o valor da caução.
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1
4.3 Leilão online

O sistema deve estar preparado pararealizar o leilão online. Para o efeito, em todos os espaços

deverá existir uma câmara digital, com Íilmagem ou fotografia do pescado, enquanto decorre o

leilão.
O custo da cãmara de filmagem e/ou fotográfica, proteções e colocação, frcarâ a cargo do

fornecedor.
A solução de leilão online deve permitir aos compradores adquirirem o pescado de forma remota

e em tempo real, e/ou noutro formato, desde que garanta a participação dos compradores à

distância e cumpra com a legislação em vigor.

4.4. Contratos de abastecimento
O sistema deve permitir a elaboração de contratos de abastecimento, de forma eletrónica e em

pâgina eletrónica própria a criar para o efeito, devendo ser assegurado o seguinte:

a) Obrigação de inscrição prévia, na plataforma (da inscrição deverá constar):
i. Identificação do armador - nome e NIF;
ii. Representante legal do armador;
iii. No associado da Organização de Produtor (OP);
iv. Identifìcação da embarcação - nome e matrícula;
v. Espécies de pescado autorizadas;
vi. Identificação do comprador/representante - nome, NIF, sede e n.o de comprador;
vii. Identificação do representante da OP;
viii. E-mail pré-definido,paÍa comunicagão sobre esta temática.

Códigos de acesso e distintos níveis de utilização da plataformapara:
i. Gestores do programa;
ii. Validadores DRP;
iii. Armadores;
iv. Compradores;
v. OP's.

b) Termos e condições
i. Editável pelo gestor do programa;
ii. Declarar que cumpre com a legislação em vigor;
iii. Declarar que tem conhecimento que as credenciais de acesso são pessoais e

intransmissíveis, sendo da sua inteira responsabilidade, a sua utilização por terceiros;
iv. Autoização de utilização de dados pessoais, para efeitos de RGPD.

c) Itens a constar no contrato:
i. Local de descarga-Lota;
ii. Embarcação - nome e matrícula;
iii. Espécies - nome comum e científico;
iv. Tamanhos;
v. Apresentação -descabeçado ou eviscerado;
vi. Preços;
vii. Período de vigência;
viii. Quantidades pretendidas (total ou parcial).

d) Condições de submissão dos contratos
i. O controlo administrativo dos contratos de abastecimento pela DRP, só será

efetuado, após validação dos vários intervenientes: vendedor, comprador e OP;
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11 Possibilidade de seÍem registadas alterações, com as devidas autorizações e

validações.

e) Comunicações
i. O processo de validação dos contratos de abastecimento deve ser iniciado pelo

vendedor (armador);
ii. Iniciado o processo, é automaticamente gerada uma mensagem eletrónica (e-mail),

paraocompradoreOP;
iii. A validação pela OP pressupõe a legitimação dos intervenientes, enquanto membros

da OP e das respetivas embarcações e gera mensagem automática paÍa a DRP;
iv. A validação pela DRP originará um e-mail automático ,pffiãtodos os intervenientes:

vendedor, comprador e OP. Emitirá igualmente uma mensagem eletrónica
automática para os encarregados/responsáveis da lota/PRP em questão, assim como
para o progÍama de pesagem de pescado;

v. Todas as comunicações serão efetuadas eletronicamente, entre os e-mails
identificados no ato da inscrição na plataforma, sendo possível associar mais do que
um endereço por utilizador;

vi. Os dados do contrato são comunicados de forma automática para o programa de
pesagem e faturação.

5. tr'uncionamento genérico

5.L Software de registo e pesagem

O sofpare de registo e pesagem deve permitir:
a) Cnar, eliminar e editar armadores e apanhadores, considerando nomes, NIF, CC, morada,

contactos telefonicos e eletrónicos, procuradores, embarcação associada, dados da
embarcação, descontos associados ao Armador/Embarcação, como sistema de segurança
social aplicado, descontos para a organização de produtores, taxas de serviços, entre outros.

b) Criar, eliminar e editar o pescado, considerando nomes comuns, nomes científicos, códigos
FAO, entre outros.

c) Cnar, eliminar e editar compradores, considerando nomes, NIF/NIPC, CC, morada, contactos
telefonicos e eletrónicos, procuradores e representantes, taxas de serviços associadas, entre
outros.

d) Registo de peso (automático ou manual), lotes sequenciais, registo da informação do
armador/embarcaçãolapanhador, registo da informação do pescado, grâu de frescura do
pescado (Extra, A, B ou Não Admitido) e tamaúo do mesmo, registo e descontos de taras,
registo de caixas, entre outros.

e) Impressão de relatórios diários.
f) Impressão de etiqueta com o número do lote demais menções obrigatórias (ver campo

próprio).
g) A transmissão de dados com os sistemas de leilão, de faturação e das notas de liquidação.
h) Possibilidade de ser Íixado preço mínimo com ordens de compra, leilão descendente, controlo

de comandos, leilão com lotes altemados.
i) Edição de preço inicial do leilão.
j) Introdução, retificação e anulação de preços de venda.
k) Distinção entre vendas por contrato de abastecimento e leilão.

5.2 Software de leilão

O safihrare de leilão. presencial e online. deve permitir:
a) Receber a informação do software de registo e pesagem.
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b) Visualizar e editar as informações do lote;
c) Iniciar e frnalizar o leilão, bem como, fazer pausa, saltar o lote, cancelar o lote, retomar o lote,

corrigir o preço base de licitação, recuperar o preço inicial de colocação de venda daquela

espécie de pescado, adicionar 30oÁ ao valor de venda do pescado do leilão anterior da espécie

em causa para início do leilão (deve ser tido em conta a separação por tamanho e grau de

frescura). Deve permitir, ainda, alterar qualquer informação necessária.

d) O leilão será descendente, cêntimo a cêntimo.
e) Realização de leilão eletrónico, com aplicação própria (nos casos aplicáveis).

0 Transmissão de dados para os écrans,relativos ao lote que está a ser leiloado. No ecrã devem

surgir informações relativas ao preço (que correrá em forma descendente), lote, peso, espécie,

tamanho, grau de frescura e número da embarcação que o capturou.
g) Aceitar as licitações, com base nas indicações dadas pelo comprador através do sistema que

estiver a ser utilizado, bem como, de forma eletrónica (leilão eletrónico), parando o leilão e

submetendo para faturação.
h) Parar o leilão sempre que seja atingido o valor da ordem de compra.
i) Emitir relatórios.
j) Transmitir os dados ao sistema em uso de faturação e emissão de notas de liquidação.
k) Permitir arealizaçáo do leilão online, de forma a garantk a participação dos compradores no

leilão.
l) No caso da lota do Funchal e do Caniçal deve ser possível visualizar a fotografia do produto

que está a ser leiloado. A visualização deve ser em écran distinto. Nesse mesmo écran deverá
ser possível verificar a listagem dos produtos que serão vendidos em leilão.

5.3 Software de faturação e emissão de notas de liquidação

O sollpare de faturação e emissão de notas de liquidação deve permitir:
a) Receber os dados dos sistemas descritos nas alíneas i) e ii) do ponto 2, referidas

anteriormente;
b) Emissão de faturas, por comprador, agrupando os vários lotes adquiridos. As faturas devem

conter todas as informações legalmente exigidas pela legislação comunitâia, nacional e

regional;
c) Emissão de notas de liquidação, por embarcação/Armador/Apanhador, contendo todos os

elementos necessários a este tipo de documento;
d) Exportação de ficheiros SAF-T (PT);
e) Interligação ao lGest por webservice;

0 Interligação por webservice à futura aplicação de rastreabilidade de pescado;
g) Emissão de guias de transporte;
h) Emissão de relatórios, incluindo de apuramento do IVA;
i) Gerir a cobrança das faturas e plafons de clientes;
j) Gerir, analisar e obter informação sobre os valores transferidos para os Armadores e

Apaúadores;
k) Gerir, analisar e obter informação sobre os valores parciais faturados e outros registados nas

notas de liquidação;
l) Emissão de faturação eletrónica, com total respeito pela legislação em vigor.

5.4 Outras características do software

O sistema deve, ainda, permitir:
a) Obter dados estatísticos: descargas, valores, pesos, lotes, grau de frescura, etc. Basicamente,

tudo o que for registado nas várias etapas do circuito, deve ser passível de análise estatística

e de extragão de dados.
b) Registar o pescado rejeitado, doado e apreendido.
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c) O acesso por níveis em função do perfil do utilizador. Este acesso deverá ser possível em
PC's que não estejam diretamente interligados entre si.

d) Controlo de cauções e dívidas, com bloqueio autornático da possibilidade de compra caso a
referida caução seja atingida.

e) Permitir aos compradores, armadores e demais operadores, terem acesso às suas compras e
valores em dívida e controlo de caixas. Deve ser mantida a possibilidade de instalação de um
terminal informático para acesso pelos diversos operadores para visualização e impressão da
informação.

0 Outras caraterísticas necessári as à realização de todas as operações e funcionalidades
descritas neste documento.
Estes sistemas devem interligar com o sistema iGEST, por ser o sistema em utilização pelo
Governo Regional da Madeira.

5.5 Considerações gerais

Atualmente nas lotas do Funchal e do Caniçal já existe um programa informático em
utilizaçáo, que carece de total renovação. Trata-se de um programa que ficará em desuso, sendo
substituído pelo sistema a que alude esta memória descritiva. No entanto, numa perspetiva
simplesmente orientadora, fazem parte desta memória descritiva quatro anexos (anexo II a V),
exemplificativos, do atual programa. Estes anexos visam demonstrar e exemplificar o que se
pretende que seja implementado, independentemente da forma e configuração, acrescido de todas
as caraterísticas descritas neste documento. A solução a apresentar deverá ter um cariz inovador,
mantendo uma vertenteprâtica na sua utrlizagão.

6. Equipamentos

Os equipamentos devem ser os necessários para o normal funcionamento do sistema,
devendo ser consideradas as plantas em anexo.
A aquisição do material, instalação e respetiva cablagem frcarâ a cargo do fornecedor, excluindo
as balanças.

Devem ser consideradas as seguintes parlicularidades:
a) Lota do Funchal:

i. Três pontos de pesagem (transmissão automiúica de pesos, devendo ser garantida a
adaptaçáo às balanças já existentes);

ii. Dois visores de leilão (ecrãs de 55 polegadas);
iii. 100 comandos para leilão, com um botão;
iv. Um local de leilão (controlo do leilão);
v. Três pontos de faturação;
vi. Três recetores para receber o sinal dos comandos dos compradores;
vii. Um tablet de7", para controlo do leilão;
viii. Três leitores portáteis para controlo da saída das caixas. É aceitável o sistema de código

de barras distinto por caixa, com impressão de um documento com todos os códigos de
barras das caixas entregues a um comprador.

b) Lota do Caniçal:
i. Dois pontos de pesagem (transmissão automâtica de pesos, devendo ser garantida a

adaptação às balanças já existentes);
ii. Dois visores de leilão (ecrãs de 55 polegadas);
iii. 50 comandos para leilão;
iv. Um local de leilão (controlo do leilão);
v. Dois pontos de faturação;
vi. Dois recetores para receber o sinal dos comandos dos compradores;
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vii. Um tablet de7", para controlo do leilão;
viii. Dois leitores portáteis para controlo da saída das caixas. É aceitável o sistema de código

de barras distinto por caixa, com impressão de um documento com todos os códigos de

barras das caixas entregues a um comprador;
ix. Sistema de som para comunicação de dados aos compradores.

c) Lota do Porlo Santo:
i. Um ponto de pesagem (transmissão automática de pesos caso as balanças existentes

permitam, devendo ser garantida a adaplação às mesmas);
ii. Um visor de leilão (ecrã de 55 polegadas);

iii. 25 comandos para leilão;
iv. Um local de leilão (controlo do leilão);
v. Um ponto de faturação.
vi. Um recetor para receber o sinal dos comandos dos compradores;
vii. Um leitor portátil para controlo da saída das caixas. É aceitável o sistema de código de

barras distinto por caixa, com impressão de um documento com todos os códigos de

barras das caixas entregues a um comprador.

d) Posto de Receção de Pescado do Porto Moniz:
i. Um ponto de pesagem (transmissão automática de pesos caso as balanças existentes

permitam, devendo ser garantida a adaptação às mesmas);
ii. Um visor de leilão (ecrã de 55 polegadas);
iii. 15 comandos para leilão;
iv. Um local de leilão (controlo do leilão);
v. Um ponto de faturação;
vi. Um recetor para receber o sinal dos comandos dos compradores;
vii. Um leitor portátil para controlo da saída das caixas. E aceitável o sistema de código de

barras distinto por caixa, com impressão de um documento com todos os códigos de

barras das caixas entregues a um comprador.

e) Posto de Receção de Pescado do Paul do Mar:
i. Um ponto de pesagem (transmissão automática de pesos caso as balangas existentes

permitam, devendo ser garantida a adaptação às mesmas);
ii. Um visor de leilão (ecrã de 55 polegadas);
iii. 15 comandos para leilão;
iv. Um local de leilão (controlo do leilão);
v. Um ponto de faturação;
vi. Um recetor para receber o sinal dos comandos dos compradores;
vii. Um leitor portátil para controlo da saída das caixas. E aceitável o sistema de código de

barras distinto por caixa, com impressão de um documento com todos os códigos de
barras das caixas entregues a um comprador.

6.1 Hardware
Deve ser garantido todo o material informático necessário ao normal funcionamento do

sistema. A nível de PC's e impressoras, a listagem encontra-se em anexo ("ANEXO REFERENTE
A PC'S E IMPRESSORAS" ao presente Caderno de Encargos).

7. Formato do leilão

O leilão na lota do Funchal será ern formato de tapete, com pré-pesagem em balança não

associada ao tapete e andarnento automático, controlado pelo operador. O tapete deve percorrer
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toda a zona destinada aos compradores. Preferencialmente deve ser considerada a posição já
definida da cabine de leilão, não podendo o tapete comprometer a circulação de empilhadores,
porta-paletes e colaboradores. A aquisição do tapete e respetiva montagem, é da responsabilidade
do fornecedor.
Nas restantes lotas e postos de receção de pescado, deverá ser considerado o leilão em sistema de
exposição.

8. Etiquetas e rastreabilidade

Em todas as lotas e postos de receção de pescado deve existir um equipamento de
impressão de etiquetas com as menções obrigatórias por lei, incluindo as relativas à rastreabilidade
dos produtos, que serão colocadas por cima do pescado. Por essa razão, o material das etiquetas e

tinta deve ser próprio para entrar em contacto com os géneros alimentícios. Em todas as etiquetas
deve existir a menção ao lote. O equipamento destinado à impressão fica a cargo da empresa que
o instale, bem como, o material necessário paraaimpressão de 50 000 etiquetas, distribuídas pelos
vários espaços, numa proporção a deÍìnir.

As etiquetas devem permitir uma leitura por Código QR.

9. Requisitos obrigatórios

Todos os programas e equipamentos devem respeitar as nofinas legais e regulamentares,
permitindo a execução de todas atividades previstas no Decreto-Lei n.o 8112005, de20 de abril,
na sua atual redação.
Toda a documentação emitida, como faturas e notas de liquidação, devem respeitar todos os
preceitos legais, constantes das normas europeias, nacionais e regionais, ficando esta obrigação à
responsabilidade do fornecedor.

L0. Assistência

A empresa contratada deve garantir a assistência técnica presencial, por telefone elou on-
Iine.
Serão garantidas alterações de software e de configuração, entre outras, sempre que necessário.
Será, ainda, assegurada uma revisão anual a todo o sistema, em todos os espaços, com substituição
dos materiais necessários ao coreto funcionamento do sistema.
A empresa contratada deve assegurar a substituição dos equipamentos e materiais, no mais curto
espaço de tempo, evitando qualquer comprometimento darcalização das tarefas diárias.

11. Documentos de apoio

Em anexo ao presente Caderno de Encargos, juntam-se as plantas das lotas e postos de
receção de pescado, para efeitos de verificação da posição dos equipamentos já existentes e
dimensões, com a seguinte numeração:

- Anexo II a V
- Anexo VI - Planta da lota do Funchal.
- Anexo VII - Planta da lota do Caniçal.
- Anexo VIII - Planta da lota do Porto Santo.
- Anexo IX - Planta do posto de receção de pescado do Porto Moniz.
- Anexo X - Planta do posto de receção de pescado do Paul do Mar.
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Subsecção II
Entrepostos frigoríficos

12. Sistema atual

O sistema de suporte à gestão de stocks que se encontra em utilização nos entrepostos
frigoríficos do Funchal e do Caniçal, tem de ser reformulado, pelo que, pretende-se adquirir um
mais recente e compatível com os sistemas informáticos e de armazenamento atuais. O programa
tem dados já registados, pelo que, existirá necessidade de extrair a informação e passar para o
"novo" programa.

O progratra deve permitir a gestão dos stocks de pescado, registando as entradas e saídas.

Aceita-se que seja um programa já delineado, desde que, cumpra com o pretendido ou, então, que
seja concebido um totalmente novo.

13. Caraterização dos locais onde se pretende implementar o novo sistema

O sistema pretendido deverá ser implementado nos seguintes locais:
a) Entreposto do Funchal;
b) Entreposto do Caniçal.

Equipamentos existentes: Todos os espaços têm:
o Ligações à intemet.
o Balanças das seguintes marcas e modelos:

Entreposto FrigoríÍico do Funchal:
i. 1 balança, marca "Cachapuz", modelo EV 22, de 20 a 3000Kg;
ii. 1 balança, marcao'Cachapuz", modelo E52OI, de 20 a 3000Kg;

Entreposto Frigorífico do Caniçal:
i. 1 balança, marca "Cachapuz", modelo D430, de 20 a 3000Kg;
ii. 1 balança, marca "Cachaptz", modelo D430, de20 a 3000Kg;
iii. I balança, marca ooDini Argeo", modelo MCW 150R2, máximo 1500Kg,

rnínimo 10Kg;

Deve ser considerada a possibilidade de existência de outros equipamentos de pesagem no
momento da montagem do sistema.

14. Requisitos funcionais do sistema que se pretende implementar

O sistema deve permitir o acesso às funções e informação por níveis pré-definidos, com
recurso à definição de usuários e palavras-passe, devendo ser considerados os adiante
mencionados.

15. Caraterísticas gerais

Considerando as operações realizadas nos entrepostos frigoríficos, é pretendido que o sistema
disponha das seguintes caraterísticas gerais :
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a) Sofh,aare para registo e pesagem;
b) Sofnuare de gestão de stoclts, além das características habituais e normais nestes sistemas,

deve ainda possibilitar o seguinte:
i. Criação de artigos;
ii. Criação de Armazéns;
iii. Registo de entrada;
iv. Registo de saída;
v. Associação de documentos (por exemplo, digitalizados);
vi. Transferência de produtos;
vii. Criação de entidades, artigos e estado destes;
viii. Contagem automática de dias de armazenagem;
ix. Sinais de alerta, aquando da validade pré-definida;
x. Emissão de documentos associados aos movimentos, como por exemplo, guias de

entrada e guias de saída.
c) Sofnvare para gestão de caixas de pescado, coln çontabilização de dias e nome do operador

que as detém;
d) Controlo de saída/entrada de caixas, por leitura olrca;
e) Possibilidade de exportação de Íicheiros para arquivo e backups;

D Possibilidade de exportação dos ficheiros e dados para efeitos estatísticos, declarativos e
outros necessários, como por exemplo, peso, valores, dias de armazenagem. O sistema deve
permitir extrair de forma comparativa, estatística e apenas descritiva, toda a informação que
seja registada;

g) Comunicação do sistema aos Serviços Centrais, localizados no Funchal, com possibilidade
de intervenção a partir deste ponto;

h) Etiquetagem dos produtos (vendidos em leilão e contrato) para efeitos de rastreabilidade e
cumprindo com os preceitos legais;

i) Etiquetagem dos produtos, após a pesagem;
j) Comunicação direta dos pesos, caso as balanças assim o permitam;
k) Sistema operativo em língua porfuguesa;
1) Comunicação e exportação de dados para o sistema de faturação iGEST. A comunicação

deve permitir a faturação em iGEST com transmissão automática dos dados ou,
alternativamente, a apresentação de valores afaturar, com indicação dos montantes apagar
tendo por base as tabelas de preço aplicadas nos entrepostos frigoríficos.

m) Possibilidade dos vários operadores poderem trabalhar em simultâneo. De preferência o
número de utilizadores deve ser ilimitado. Caso exista necessidade de ser um número
limitado, o mesmo não pode ser inferior a 15;

n) O armazenamento da informação deve ser assegurado nos servidores do Governo Regional
da Madeira;

o) Controlo de cauções e valores em dívida, com possibilidade de visualização em tempo real
dos valores em dívida pelos operadores e outros intervenientes e bloqueio automático da
possibilidade de compra e realizaçáo das operações caso os valores em dívida excedam o
valor da caução;

p) Emissão de relatórios onde conste a informação registada no programa. Estes relatórios
devem ser possíveis obter com periodicidade diária ou com definição temporal.

16. Equipamentos informáticos

Os PC's serão fornecidos pelo Governo Regional da Madeira. As impressoras para
impressão da documentação vanada, com exceção das etiquetas (descritas no anexo I e da
responsabilidade do adjudicatário), serão asseguradas pelo Govemo Regional da Madeira.
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17. Outros equipamentos

Dois leitores portáteis para controlo da saída das caixas. É aceitável o sistema de código
de barras distinto por caixa, com impressão de um documento com todos os códigos de barras das
caixas entregues a um comprador. Estes leitores destinam-se ao Entreposto do Funchal (1) e outro
parao Entreposto Frigorífico do Caniçal (1).

18. Requisitos obrigatórios

Todos os programas e equipamentos devem respeitar as norïnas legais e regulamentares.

19. Assistência

A empresa contratada deve garantir a assistência técnica presencial, por telefone e/ou on-
line.

Serão garantidas alterações de software e de configuração, entre outras, sempre que
necessário.

Será, ainda, assegurada uma revisão anual a todo o sistema, em todos os espaços, com
substituição dos materiais necessários ao correto funcionamento do sistema.

A empresa contratada deve assegurar a substituição dos equipamentos e materiais, no mais
curto espaço de tempo, evitando qualquer comprometimento darealização das tarefas diárias.

Subsecção III
Requisitos técnicos da plataforma

20. Propriedade dos dados

Os dados contidos nas bases de dados da plataforma a propor são da propriedade do
Governo Regional, sendo a DRP a entidade gestora desta informação.

A proteção das bases de dados da plataforma rege-se pela Diretiva do Parlamento Europeu
e do Conselho n.o 96l9lCE, de 1 1 de março, transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei
n." 122/2000, de 4 de julho.

21. Repositórios de dados

Os dados associados à plataforma a disponibilizar devem ser suportados por uma base de
dados relacional. Os diversos repositórios de dados devem ser geridos, obrigatoriamente, por um
Sistema de Gestão de Bases de Dados, garantindo a integridade, coerência e acessibilidade global
dos dados, eliminando a duplicação da informação.

A solução ficarâ obrigatoriamente alojada na infraestrutura do Governo Regional, na
modalidade Infrastructure as a Service (IaaS), em máquinas virtuais.

O Adjudicatário deverá indicar na sua proposta os requisitos necessários para alojamento
da plataforma em termos de número de máquinas, processamento, memória, armazenamento,
motor de base de dados, servidor aplicacional, respetiva tecnologia e comunicações necessárias.

O Sofnuare de base, sistema operativo e motor de base de dados, se Microsoft Windows
Server ou CentOS e SQL Server ou Maria DB, encontram-se licenciados na disponibilização das
rnáquinas virtuais. O Adjudicatinio é totalmente responsável pelo licenciamento de todos os
produtos de software necessários ao correto funcionamento, gestão e administração da solução
proposta, para além dos anteriormente indicados.

O Adjudicatëtrto é integralmente responsável pelo processo de instalação da solução
proposta, em todas as suas componentes, bem como pela manutenção 24x7x365 da mesma.
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O Adjudicatímo é integralmente responsável pela atuahzaçáo e upgrade da solução em
todas as suas componentes, sempre que ocorram alterações legislativas que impliquem
modificações na mesma, ou sempre que necessário por questões de evolução, segurança,
disponibilidade e desempenho.

O Adjudicatâno é responsável por garantir um nível de disponibilidade mensal da
plataforma superior a99,4oÁ, nas componentes sob a sua responsabilidade.

O Adjudicatário é responsável pelo planeamento dos mecanismos necessários à

salvaguardada e reposição da plataforma, bem como da informação diariamente gerada na mesma.
O Adjudicatâno é responsável pela manutenção preventiva e corretiva das diversas

componentes da solução alojada na infraestrutura do Governo Regional.

22. lntegr ação das componentes

Os diversos módulos da Plataforma a implementar devem ser integrados ou integráveis,
de forma a garantir a automatização de processos e a não duplicação de esforços, om regra,
nenhuma informação deve ser registada no sistema mais do que uma vez.

Cada subsistema deve ser ooalimentado" pela informação geradanos restantes subsistemas.
As tarefas e operações efetuadas em cada subsistema devem gerar procedimentos e movimentos
automáticos, e a informação necessária aos restantes subsistemas.

23. Facilidade de utilização

A solução a propor deve apresentar as seguintes características:
a) Acesso Modular - Acesso apenas às componentes que interessam.
b) Acesso Uniforme - Coerência entre os diversos módulos.
c) Procedimentos uniformes em todo o sistema.
d) Regras de interface uniformes.
e) Personalização de opções de visualização de dados e de informação.

D Interface para o utilizador e administrador.

24. Necessidades de integração

Dada a forte necessidade de integração entre todos os sistemas de informação existentes e

com sistemas extemos, atuais e futuros, o cumprimento dos requisitos abaixo apresentados deve
ser observado pela plataforma a propor:

a) Acesso a Bases de dados: ODBC, relacional nativo ou outros;
b) Método de integração: WebServices;
c) Exportação e importação de dados e de informação em formato XML, JSON, TXT e XLS.

O cocontratante deve disponibilizar mecanismos de importação de dados, de forma a garantir
a integração com outras aplicações. Este mecanismo deve existir para todos os dados cujo volume
seja significativo.

As aplicações devem disponibilizar preferencialmente API's públicas devidamente
documentadas.

25. Prestação dos serviços de apoio e suporte (service clesk)

25.I O Adjudicatário deve garantir o apoio e suporte na utllização da solução nos seguintes
termos:
25.I.1O 1o nível de contacto com as entidades será garantido exclusivamente pela equipa da

DRP (1^ liúa).
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25.1.2 Na impossibilidade de resolução do incidente no 1o nível, o mesmo será encamiúado
ao cocontrat ante (2" nível) o qual deve apoiar diretamente a referida equipa na resolução
do problema. O Adjudrcatârio deve enviar, em formato eletrónico, um relatório da
intervenção realizada. Nesse relatório deve constar a identificação da entidade, a

descrição do problema e respetiva resolução, o tempo de resoluçáo, a dala e a

identificação do técnico responsável pela resolução.
25.L3 O nível de prioridade da ocorrência ou da questão é determinado pela DRP, com base

na ponderação da informação recolhida, aquando da notificação e da análise da
ocorrência;

25.1.4. A resposta do Adjudicatínto é dada em função das seguintes prioridades:
i. Para a Prioridade um (Pl), o c Adjudicatârio deve afetar os recursos

necessários à resposta o mais rapidamente possível, não ultrapassando as 2
(duas) horas, após a receção da notificação.

ii. ParaaPrioridade dois (P2), o Adjudicatário deve afetar os recursos necessários
à resposta, não ultrapassando as I (oito) horas, após a receção da notificação.

iii. Para a Prioridade três (P3), o c Adjudicatário deve afetar os recursos
necessários à resposta, não ultrapassando os 16 (dezasseis) horas, após a

receção da notificação.
iv. Para a Prioridade quatro (P4), o Adjudicatario deve afetar os recursos

necessários à resposta, não ultrapassando 40 (quarenta) horas, após a receção
da notificação.

25.2 Os tempos indicados para as quatro prioridades de ocorrência devem ser considerados dentro
do horário normal do prestador de serviços (8 horas/dia). A contagem do tempo interrompe-
se no final de cada periodo (maúã ou tarde) reiniciando-se no período seguinte.

26. Administração do sistema e segurança

Este subsistema de Administração da plataforma deve permitir ou suportar:
a) Administração centralizada de todos os módulos e componentes;
b) Administração de utilizadores baseada em perfìs. Registo e controlo de utilizadores e

grupos, bem como a definição e gestão dos privilégios de acesso à plataforma;
c) Definição de privilégios de acesso a funcionalidade e aos dados com base nos perfis de

utilizador. Possibilidade de definir vários níveis de privilégios (globais, por grupo, por
registos) e vários níveis de acesso a dados e informação (globais, por grupo, por utilizador
e por conjunto de registos);

d) Atribuição de privilégios a cada utilizador por operação;
e) Atribuição do nível de acesso a dados e informação, a cadautilizador;
0 Mecanismos de segurança e autenticação, permitindo que cada grupo deutilizadores, teúa

acesso apenas à informação que lhe diz respeito. Deve ser possível definir novos grupos
de utilizadores. Os utilizadores poderão ser associados a qualquer número de grupos;

g) Gestão integrada de utilizadores:
- Repositório central de utilizadores;
- Perfis / privilégios de acesso;

h) Capacidades de Audit Tracking;
i) Monitorização de sessões e intrusões;

A definição de perfis de utilizador e o controlo de acessos, quer internos, quer externos, bem
como o registo e monitorização da atividade, devem ser reahzados de forma automática e

integrada em toda a plataforma.
A gestão dos grupos e perfis dos utilizadores da plataforma será da responsabilidade da equipa

da DRP (1" linha) através de políticas de segurança a definir em conjunto com o cocontratante.
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O Adjudicatátno deverá obrigatoriamente atribuir as permissões e os acessos necessários que
permitam à DRP a gestão autónoma dos utilizadores e respetivos perfis.

2T.Manatenção

1. O Adjudicatário deve garantir a manutenção preventiva e corretiva da plataforma e demais
sistemas associados.

2. Serâ planeado entre a Direção Regional de Informática (DRI) e o Adjudicatátrio a forma de
acesso remoto à plataforma, para operações de configuração, manutenção, correção,
atvalizaçõ es, entre outro s.

3. Sempre que for necessária uma intervenção na plataforma alojada na infraestrutura do
Governo Regional, esta deve ser alvo de prévio agendamento entre as partes.

4. Entende-se por:
a) Manutenção corretiva - o conjunto de atividades que visam a correção de uma situação

anómala de um produto base ou serviço base, ao nível das funcionalidades existentes;
b) Manutenção preventiva - Serviço preventivo e pró-ativo desenhado para manter o bom

nível de segurança da plataforma, da rede e servidores virtuais, que inclui:
i. Controlo de atualizaçáo da solução;
ii, Monitorização do estado dos recursos;
iii. Verifìcação de eventos anómalos;
iv. Análise das configurações e evolução de capacidade dos servidores;
v. Reporte das anomalias detetadas;
vi. Recomendações que visem colmatar situações de risco ou outras provenientes da

evolução expectável no consumo de recursos informáticos;
vii. Envio e suporte na instalação de atualizações.

5. As ações de manutenção devem ser asseguradas pelos instrumentos para monitorização da
eficiência da solução, a nível aplicacional e de motor de base de dados.

6. Deve ser dada apoio/preparação aos tócnicos da DRI para assegurar todas as tarefas relativas a
todos os procedimentos considerados necessários à implementaçáo/manutenção/
monitorização da solução, nomeadamente: salvaguarda/reposição de dados, monitorização
da eficiência e ações corretivas.

7. As ações de manutenção realizadas, devem ser enviadas por escrito para a DRI, no prazo
máximo de 10 dias úteis após a execução da ação.

8. O Adjudicatário deverá apresentar uma proposta de contrato de manutenção que inclua o
valor de licenças anuais, com respetivo valor. O contrato de manutenção terá a duração de
um ano, com renovação automática por igual período, caso as partes assim o entendam.

28. Disponibilidade da plataforma lserviço

O Adjudicatário deve garantk uma disponibilidade mínima mensal da plataforma de99,4Yo
(paragem máxima acumulada de quatro horas mensais, exceto as acordadas para manutenção
preventiva/corretiva).

As manutenções preventivas e corretivas aos servidores e outros elementos do sistema
informático devem ser previamente acordadas entre as partes, de forma a guantir o menor tempo
de indisponibilidade e impacto aos utilizadores.

29. Salvaguarda da informação (backup)

O Adjudicatëtno, após a outorga do contrato, deve apresentar os procedimentos de
salvaguarda da aplicação e dos dados, a serem implementados pela DRI.

Praça da Autonomia no I I Edificio da Sociedade Metropolitana de Cârnara de tnbos | 9300-138 Cârnara de Lobos 30 de 35
T.+351291203200 (Ptovisórìo) www.madeira.gov.pt Ernail : gabinete.snnar@madeira.gov.pt



\
30. Recuperação da informação (restore)

O Adjudicatário, após a outorga do contrato, deve:
a) Apresentar os procedimentos de reposição da aplicação e dos dados, a serem

implementados pela DRI, incluído a estimativa de tempos de recuperação e as

competências necessárias para poder proceder à sua execução.
b) Apresentar os procedimentos de reposição da plataforma em caso de Disaster recovery,

incluindo o cenário de ter de instalar toda a estrutura a partir de máquinas limpas, bem
como a estimativa de tempos de recuperação e as competências necessiírias para poder
proceder à sua execução.

c) Disponibilizar todos os meios necessários para a reposição da plataforma pela DRI.
d) Enviar revisões aos procedimentos apresentados, sempre que haja alterações à plataforma

que assim o justifiquem.

31. Documentação e ajudas online

O Adjudicatário deve disponibilizar o acesso aos manuais técnicos, de administração e de
utilizagão da plataforma, logo após a eficâcia do respetivo contrato.

A plataforma proposta deve também disponibilizar um conjunto de ajudas online de modo
a facilitar autilizaçáo da mesma.

32. Alojamento da solução na infraestrutura do Governo Regional da Madeira

Os requisitos técnicos para a parte de alojamento da solução na infraestrutura do Govemo
Regional da Madeira, deve possuir as seguintes caraterísticas:

32.lHardware:

1 x Servidor Cisco UCS 8200 M5 Blade ou equivalente desde que compatível com os

chassis Cisco UCS 5108 existentes na infraestutura informática do Governo Regional da
Madeira. Este servidor deverá ter as seguintes características ou equivalentes:

a) 8x 64GB DDR4-2933-MHz RDIMM/2Rx4ll.2v
b) 2x Intel 6240R 2.4GHzl I65W 24C13 5.75M8 DDR4 2933MHz2x
c) 1 x 64GB SD Card for UCS Servers;
d) 1 x UCSB-MRAIDI2G - Cisco FlexStorage SAS 12Gb s RAID Controller w Drive

Bays;
e) 2 x UCS-SD4O0GSAS3-EP 400 GB 2.5 inch Enterprise performance 12G SAS

ssD(3x DWPD);

0 lx SNTC SXSXNBD UCS 8200 M5 Blade 36 monthes.

32.2. Plataformas tecnoló gicas :

a) O servidor de base de dados deverá ser a versão mais atual do Microsoft SQL Server
ou MariaDB à data de assinatura do contrato.

b) Arquitetura separada em camadas (dados, regras de negócio, apresentação, ...).

c) O sistema operativo deverá ser a versão mais atual do sistema operativo Windows
Server ou CentOS à data de assinatura do contrato.

d) O servidor aplicacional deverá ser a versão mais atual à data de assinatura do contrato;
e) A plataforma deve possibilitar a instalação total em sistemas virnla,lizados em ambiente

Microsoft Hyper-V num cluster de alta disponibilidade.
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Conceção, desenvolvimento e lmplementação de Software

Softwo re pa ra Estatística

Software de Gestão de Caixas de Pescado

Softwqre de Leilão Eletrónico

Software de Leilão Eletrónico Online

Softwore de Pesagem e Registo
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Arquivo e Backup

Sistema de faturaÇâo e notas de liquidação

Outros não descritos nos pontos anteriores, mas previstos na

memória descritiva

Hardware

Visores de leilão (ecrãs de 55 polegadas)

Comandos para leilão

Recetores para receber o sinal dos comandos dos compradores

Tablet de7", para controlo do leilão

Leitores portáteis para controlo da saída das caixas

Sistema de som para comunicação de dados aos compradores

Computadores para pesagem, leilão, tesouraria e secretariado

Computadores para controlo total do SIGL

Computadores para lieacão ao sistema

lmpressora

lmpressora de etiquetas

uetas

Tapete rolante

Câ ma ras de f ilmagem/fotográf ica, com respetivas proteções



ANEXO I
PC'S E IMPRESSORAS

Em cada lota, posto de receção de pescado e entrepostos, deve existir o seguinte material,
sendo a descrição da função associada meramente indicativa, devendo ser adaptada ao sistema a
ser implementado:

a) Lota do Funchal:
i. 2 PC's para os pontos de pesagem (Processador: >: Intel Core i5-9400T (9" Geração) ou

equivalente IRAM: >: 16GB lArmazenamento: ): 256G8 SSD I Sistema Gráfico:>: Intel
UHD graphics 630 ou equivalente I Monitor: Plano LED, tamanho >:24", 16:9
>:1920x1080 pixeis (Full HD));

ii. 1 PC para o ponto de leilão;
iii. 3 PC's para a Tesouraria;
iv. 4 PC's para a secretaria da lota (Encarregados Operacionais e substitutos);
v. 1 PC para controlo total do sistema e ligação a todas as lotas e PRP da RAM (serviços

administrativos);
vi. 1 PC para ligação ao sistema integrado;
vii. 1 impressora de etiquetas;
viii. 2 impressoras para a pesagem;
ix. 2 impressoras para a Tesouraria;
x. 1 impressora no gabinete dos Encarregados Operacionais.

Considera-se que as impressoras estarão ligadas em rede.

b) Lota do Caniçal:
i. 2 PC's para os pontos de pesagem;
ii. I PC para o ponto de leilão;
iii. 2 PC's pata a Tesouraria e secretaria da lota (Encarregado Geral e substituto);
iv. 1 PC para ligação ao sistema integrado;
v. 1 impressora de etiquetas;
vi. 1 impressoraparaapesagem;
vii. 2 impressoras para a Tesouraria e secretaria da lota;

Considera-se que as impressoras estarão ligadas em rede.

c) Lota do Porto Santo:
i. I PC para o ponto de pesagem;
ii. 1 PC para o ponto de leilão;
iii. 1 PC para a Tesouraria e secretaria da lota;
iv. 1 PC para ligação ao sistema integrado;
v. 1 impressora de etiquetas;
vi. 1 impressoraparaapesagem;
vii. 1 impressorapara a tesouraria e secretaria da lota.

d) Posto de Receção de Pescado do Porto Moniz:
i. 1 PC para o ponto de pesagem e leilão;
ii. I PC para a tesouraria e secretaria;
iii. I PC para ligação ao sistema integrado;
iv. I impressora de etiquetas;
v. 1 impressoraparaapesagem;
vi. 1 impressoraparaaTesouraria e secretaria.

p i'i:ïiiâii"üïËf Ë,:lfff:ï"#fiffi#ïi'"[ï:ïi",:;,ï#.ï#ô";"!3ii3;ï8cârnarade'I.obos 
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e) Posto de Receção de Pescado do Paul do Mar:
i. I PC para o ponto de pesagem e leilão;
ii. 1 PC para a tesouraria e secretaria;
iii. 1 PC para ligação ao sistema integrado;
iv. 1 impressora de etiquetas;
v. 1 impressoraparaapesagem;
vi. 1 impressoraparaaTesourariae secretaria.

f) Outros matérias a considerar:
i. 50 000 etiquetas;
ii. 1 tapete rolante;
iii. 5 câmaras parafilmagem/fotográficas e respetiva proteção

g) Entreposto FrigorÍfico do Funchal:
i. 1 impressora de etiquetas.

h) Entreposto Frigorífico do Caniçal:
i. 1 impressora de etiquetas.

A aquisição e disponibilização destes materiais são da responsabilidade do adjudicatário.

Praça da Autonornia no 1 | Edifïcio da Sociedade Metropolitana de Cârnara de Lobos | 9300-138 Cârnara de lnbos 35 de 35
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ANEXO II

Exemplo do programa de pesagem e registo
(balança)



FORMS UTTLTZADOS NA 'BALANçrr', 'pESAGEM',

ícorrrE/ATALHo
DO PROGRAMA

NO AMBIENTE
DE TRABALHO

1..; -

.r\

h"$. n

I

s

F.
&.



s(0 unixtiarc 7.1.1 (slmad) (pts/6)

loqin:

ENTRADA

UTILIZADOR:

PALAVRA-PASSE:

MENUS DISPONÍVTIS APOS ENTRADA @

DIRF.CC^O REGi0ML DE PtSüs Sistema de Venda eln Lota

1

2
'ì
.)

4

5

6

ttenu teilao

- Pcsaqcm

venda t lcctronica
- vcnda RccoÌha Manual

ti stagens
- nl torarocs

0 - Fim rJc Trabalho

opcao .. t-.1

7 t im de lota
tì - ïnicio dc tota



DrRtcc^o RLGIoML Dt prsüs sisrema de venda ern Lota

rcnu teiìao

1

2
'ì
.)

4

5

6

0 - Fim dc Trabalho

opcao .. Ill

- Pcsaqern
. Vcnda Llectronica
- Venda Rcrco]ha l'lanual

Lì stagens
- Al t crar,oes

/ t im de lota
I - Inicio dc tota

,d.*--*=-"
\**i..l*-t ENTRADA NO MENU LEILAO

oPçÃo (1) - PESAGEM



D-LRLC( O IìË.GIOIL\L DË. PËS(ÁS - Sisterna de Venda en Lota

Menu Pesagem

ilanu tcncao

1 - Pesagcn Balanca Grande
2 - Pesagen tsalanca eeq-velha
3 - Pcsagem Ealanca Pccl-N0va
4 - 

^ltera 
Ía'ì oes Pesados

5 - visualizacao cJc Talao
6 - eesagen - sen ualanca

0 - ilenu 
^nlcrior

opc:ao . . [-.-] con l'i ra".e (s/n) ? t-.1

L i stagens

10 - Talocs Pesacios - Barco
11 - 't-a'l oes Pesados - Bancada

€

LISTA DE VALORES DO

MENU PESAGEM

oPçÃo (6) PESAGEM - SEM BATANçA

coNFtRMA (S/N) 4
I

/'-^
---Y-



Digite o numero de bancada.-- 1 APOS ENTRADA NO MENU (6)

PESAGEM SEM BALANçA

CAMPOS A PREENCHER
Barco........

Num. Caixas..

Rccipientc...

Especie,.,...

valor rni....
Peso. . ... ... .

Lore... 0080



NOTA: Os dados preenchidos, em
cada um dos campos, não
correspondem a nenhuma descarga

em específico. São meramente
exemplificativos.

Foi dado como exemplo:
o I embarcação
o I quantidade de caixas
o Q Tamanho das caixas
r Iespéciealeilão
o Q valor inicial levado a leilão
o Q peso que foi a leilão

[)(Ìso r4.6

1 .19

ÍN 0156 C

201 l

totc... 00,90

7301
')

40

1

pv

}ny cilTCilARRo rSlr

[]ar( 0.

Nurn. (.aixas..

Rtrr.ipicrrte. . .

lspcr.ie......

VaÌor Tni....



REGRESSO AO MENU PRINCIPAL

oPçÃo (4) - L|SïAGENS

I

ESCOLHA DA LISTAGEM

PRETENDIDA p.ex. (1)

DLREcc^o REGT0N L DE pÉSCAs - sistena de Venda en Lota

Menu Leilao

1
I
3

5
6

- Pesagea
- venda Ë-lectronica
- vcncia Rccolha llanual
- Listagens
- ;\l'aerecocs

7 - tin de lota
E - Tnicio de t-ota

0 - Fin de Trabalho

opcao .. [4]

DIRTCC^o Í{ËGI0N^L DE PËSC S - Sìsteaa de Venda efi Lora

t-lenu Listagens

l. - Taloes Pcsados - Barco
2 - 'raloes Pesados - tiancada
3-t-inguado-Barco
t1-Lìnguado-Resumo
5 - Tajocs por Pagar
6 - t.aloes por Liquidar
7 - talocs por Conprador
8 - caixas
9 - Pcscado Ret i rado

0 - l,':cnu 
^ntcrior

10 - Conpradorcs
i-i. - Earcos
12 - [spccics
LJ - rrlnadores
14 - Rcccpicntcs
1,5 - Precos
L6 - Conandcs (t.isr/consulta)

opcao .. l1_l confirne (s/n) ? [s]



Eseóì a

É rscot-HrDA A TMpRESSoRA pRETENDTDA E É tvpnrsso o DocuMETo
COM O RESULTADO DOS TRABALHOS

01 - apont/vcndcdor
02 Recebimentos
04 - Pesagcm
05 - seg.social
06 - 

^dmi 
n ist rat..

opcao .. t--l

$$ ,,, J:j6





ANEXO III
Exemplo do programa de leilão

--L



-

Forma de entrada no Programa

ENTRADA

Utilizador:
I Password:

ting to I?Z.l?.1{.130:23 (Telnet). .

SC{} Unixtlare ?.1.1 (slnad) (ptsz6)

login: luis
Passuord:

ed

ssion number: I



DIRICCA0 R[çl0llfiL D[ PISCAS - Sistema de Lota

F Todos os menus disponíveis no Menu
Leilão

e



DIRECCâO REGIOIIAT DA PESCÊS -

1 - Pesagem

? - Uenda Electronica
3 - Uenda Becolha Ìlanual
{ - Listagens
5 - âlterdcoes
6 - Proceilircntos tspeciais
? - Fir de lota
B - FECHâ PC tlenda

9 - Inicio âe lnta
10 - Seguranca da aplicacao tappl

0 - Fin de Trabalho
0pcao .. JZ_l

llenu [e i lao

Sub-menu a ser utilizado: "2- Venda
Electronica"

NOTA: o LEILAO só se inicia depois de recebídos os talões da PESAGEM



DIRICCâ0 R[GI0]lAt D[ PESCRS - Sistema de

10 - Taloes Pesailos - Barco
11 - Taloes Pesados * lancada
12-linguado-Barcos
13-linguado-Besumo
1{ - Taloes por Conprador

Iota

0 - ìhnu Ênterior 0pcao .. t3_l Conline (szn) ? t_l

llanutencao

Ìhnu tfenda

Listagens

1 - l.hnda

Z - Uisualizacao ile Talao
3 - Teste ile Comnilos

Sub-menus do Menu Venda

1.e passo:fazer testes aos comandos a serem utilizados no leilã o: "3 - Teste de Comandos"

F



1. Teste Comndo

Z. llensagens

3. fim

Escolha 0pcao. . .1

Escolha do sub-
menu " 1- Teste Comando"

n4

I

Monitor com as

informações que
serão apresentadas

NO PAINEL

Monitor com o
programa

ú
n

ri

oo
ffi
?

i ?c:t. CrÈl!10

2 tL::rçrr:

L irr
I:colh Ora.o... I



{E Monitor na cabine

Painel no exterior, visível para o Leilão

FF_I_F*Q __ I pJ sl sõo

5000

L)
HJ

o_d

4E&a

f
AN DOCOM

,3101i/ -9-j

i.Ì. l

_ç





!IfiICCâB BEGI0ÌiAt D[ PISCÊS - Sistero de Uerrda em Lota

10 - Taloes Pesados - Barco
11 - Taloes les.rdos - Battcrrda
1Z-Linguado-Barcos
13-Linguado-Besumo
l,l - Taloes por Conrprador

0 - lleru ânterior 0pcao ., IZ_! Confirme (szn) ? 15l

I i stagensÌlalutencao

llenu Uenda

I - Uenda

Z - Uisualizacao de Talao
3 - Teste de Comandos

-

Corrsul'ra tie'Íaiao
iillÀ0 .....,.J

pvlt:41



Resultado da consulta do
talão "3"

NOTA: Os dados preenchidos,
em cada um dos campos, não
correspondem a nenhuma
descarga em específico. São

mera mente exempl ificativos.

+

- Fim

Iirnsttìta dte Taiatl'rnÌa0......:3 FE@.N,ffi4 HIUT:;33ï1
nr.ipi.nte,ZO {101-26'00 Recipient:20

õ;i; .,.:34722 P'ISPâDA P'Espec ie " :34722

iil......: z?8,2 Peso."": Z7B

?reco,.....: 3,19 Ualorkg":
letirada. . . :00000 Ualortot. :

10te.......:Ìl Parque.. ':0000
Tipo Pesca. :C TiP Pesca:C
Ìlum Caixas. :0001 Ìlum BeciP:0001

0rg ?roÀut, :00 Destino. ' : I
Situacao..:U Pago.....:P

P

Z

00

60

a

1't'

3

83{

ïecle EilTEn

{101-26 .00

. ESPÊOA P ,TZTâ

Factura, . :1{9051
Cx [ota. . :1
Itt Liq...:0{5583
Tip Pag. , :U
Isento. . . :0
Dest CE. . :PT



ANEXO IV
Exemplo do programa da tesouraria



FORMS UTILIZADOS NA TESOURARIA

ícorue/nralHo Do
PROGRAMA NO

AMBIENTE DE

TRABALHO

p
. r rrliri



ENTRADA

UTILIZADOR:

PALAVRA.PASSE:

r sco unìx','iare 7 -a.7" (slmad) (pts,/6)

ìogin: _

ghr (c) 1976-1998 Thc s.ìnta Cruz Opcration, Ìnc. and its supplìers.
ghts tìeserved.

licensed to a u.s., state, or Local Governrent,

ogin: Tuc Apr ll 08:14:'16 2021 on pts008
: Licensed for a linited product evaìuation period onìy.
: unregìstcrcd sco softríare is installcd on your systeì- Plcase

refer to sco's online heÌp for registration infornation.

irL
as

'll

rct:

Rì

RI6IITS LEGEND:

slnad
f/íarc 7.1.1

Ìogin: duarte

strcct, Santa cruz, c 95060.

sco unixHarc 7.1.1 (sÌmad) (prs/6)

ìogin: duartc
Pass!Ìord:
unir/are 7.1.1
slnad
copyright (c) 1976-1998 Ìhc Santa cruz opcration, Inc. and its suppìiers
Àll Riqhrs Reserved.

RESÌRICIÊD RIGIITS LEGEND:

,{hen Ìicensed to a U.S., state, or Locaì Govern;ent,
a'll Softvíare produced by SCo is corficrcial coftputer soflware
as defined in F^R 12-212, and has been deveìoped exclusively
àt privatc cxpcnsc. Aì1 tcchnicaì data, or sco cofficrciaì
co;puter softdare/dccunentatìon ìs subject to rhe provisions
ol= FAR 12.211 - ''Tcchnical Deta", and FAR 12.212 - "Co;DUrcr
Softtiare" respectiveÌy, or clauses provìdìn0 sco equivalent
protcctions in DFARS or other agcncy spccific reguìatìons.
lanufacturer: The Santa cruz operation, Inc., 400 Encìnal
strcer, Santa cruz, cÂ 95060.

Lasr login: Tuo Apr 13 08:34:16 2021 on pts008
NoTIcË: Licensed for a ljnired product cvaluation period only.
lioÌIcE: unrcgistcred sco softvrarc js instaliad on your syste,ï. Please

refer to 5c0's onìine heìp for registration ìnfornation.

.(z



MENUS DrsPoruívns APos ENTRADA

DlìEccAo REGIoML DE pgsc.lrs - si stema de venda em Lota

Menu caixa de Lota
G.P.Facturas
1 - Facturacao
2 - consulta compradores p/tragar
3 - Anulacao dc Fact.uras
4 - Relacao de Í:acturas tmitidas
Rec í bos
5 - Calcu'lo
6 - tlnjssao
7 - tìesumo
I - Rcpoe Numcracao

Notas de Liquidacao
10 - Pagamcntos ao Armador
1l- - nnulacao de ltt t-ìquìdacao
12 - I ist Mares [mitìdas
13 - Lisr l'a'loes por Liquidar
:14 - l-ist Resumo de Descont.os
Conandos
20 - Manutcncao de comandos
21 - consulta de conandos
22 - Desbloqucar Facturacao (HIND)

0 - Menu nnterior opcao .. t1*l Confirme (s/n) ? lsl

O sub-menL) "L - Facturação" está diretamente relacionado com o Leilão



Depois da opção "L- Facturação" é

dada a escolher a impressora para

onde vai o resultado da facturação.
@ utfiüfizadon mão temn acess@ a umRra

consuilta pnévfia

01 - npont/Vendedor
02 - ttecebimentos
03 - Pacla'nent.os
04 - Pesagem
05 - scq.social
06 - ndministrat.

opcao .. t3_l

99 = Fim

:_



cod. Comprador..

Re'impressao. . . . .

ripo de Paga.ïento. .

Desti no.

Isencao de trrn.....

rsencao de 'tx coinp.
Venda p/cont.rato.. -

Total a ser pago ..

(s/N)

(s/N)

(s/N)
(s/r{)

Campos a preencher

NOTA: Os dados preenchidos, em
cada um dos campos, não
correspondern a nenhuma descarga
em específico. São meramente
exemplificativos.

cod. conprador. . .. . 215

Reimpressao. N (s/N)

t.ipo de Pagaaento.. v oinheiro

Destino. .... C Consuno

Isencao de IV^. . .. . N (S/N)

Isencao de lx conip. N (S/N)
vcnda p/contrato... N (s/N)

Total a scr pago

pv



No caso do sub-menu "Reimpressão" caso @
seja "S"(SlM) obriga ao preenchimento do
número da fatura

cod. comprador. ....
Reìnpressao.

'ripo de PagaÌìento..

Desti no.

lsencao de tvn.....

Isencao de Íx Conip.
Venda p/contrato. ..

l'olal a ser pago . .

stentesto I

pv I e04

(s/N)

(S/N)
(s/N)

215 ILIIAPEIXÊ-SOC. PLIXE DA ILIIA,5A

s 148861



DrREcc^o IìEG1oML uE pEsc s - sisrena de venda eil Lota

Ittenu caixa de Lota
G.P.l:acturas
[ - Facturacao
2 - consulta conpradores p/vagar
3 - Anulacao dc Facturas
4 - Re'lacao de Í,acturas Enitidas
Rcc i bos
5 - calculo
6 - Fmissao
7 - Resumo
8 - Rcpoe l.iuneracao

Notas de Liquìdacao
10 - Pagancntos ao Arnador
11 - nnu'lacao dc ttt t-ìquidacao
12 - t.ìst ltlarcs [mitidas
L3 - Lisr ra.loes por r-'iquidar
14 - t.ist Rcsu:tio rJe Dcscont.os
Conandos
20 - I'lanutcncao dc Conando-s
21 - consu'lta de coriandos
22 - Dcsb.ìoqucar Facturacao (ulun)

0 - tienu /ìnterior opc<ro .. [2-] confirne (s/n) ? [s]

Menu "2 - Consulta Compradores pfPagar"

Nesta situação não existe valores a faturar,
caso existissem eram listados neste menu

pv I c24mad



Sub-menu "3 -Anulação de Facturas"
Caso seja necessário anular alguma

Fatura.
É anulada (a fatura ne xxxxxx) e será

emitida uma nova.

@

DrREcú\O REGT0ML DE pEsc/\s - sistema de venda en Lota

Menu caixa de Lota
G. P. Facturas
1 - Facturacao
2 - Consulta conpradores p/Pagar
3 - Anulacao de Facturas
4 - Relacao de Facturas tmitidas
ttcci bos
5 - Calculo
6 - Emissao
7 - Resumo
8 - Repoe Numeracao

Notas de LiquÌdacao
L0 - Pagancntos ao Arniador
11 - 

^nulacao 
de Ht Lìquìdacao

12 - l-ìst uares Emitidas
13 - List raìoes por Lìquidar
14 - l-ist Rcsulno de Dcscontos
Conandos
20 - l,tanutcncao de Corandos
21 - consu'lta de Comandos
22 - Desbìoquear Facturacao (ttlruo)

opcao .. [3-] confinre (s/n) ? [s.l0 - tr4enu 
^nterìor

{



Sub-men u " 4- Relação de
Factu ras Em itidas/Reci bos

m@

DtREccÁo RËGr0ML DÊ pEsc^s - sistena de venda en Lota

Menu Caixa de Lota
G. P. Facturas
1 - Facturacao
2 - consulta compradores p/Pagar
3 - nnulacao dc Facturas
4 - Reìacao de t:acturas rmitidas
Rcc i bos
5 - calculo
6 - [missao
7 - Resumo
8 - Rcpoe Nuneracao

xotas de Liquidacao
10 - Pagamcntos ao Armador
11 - nnuÌacao de Nt Lìquidacao
12 - I ìst uaras Fnrìtidas
1l - List raloes por t-ìquìdar
14 - List ResuÍÌo de DcsconÌ.os
conandos
20 - l,lanulcncao de comandos
21 - consulta de Comandos
22 - Dcsbìoquear Facturacao (tlrHo)

0 - t4enu 
^nterior

opcao . . [4-] confi rme (s/n) ? [sJ



confirfie a operacao (s/N):s @ Aqui surge toda a informação relativa às

faturas do dia. Total Geral

Aqui não existe a possibilidade de VISUALIZAR

as listagens antes de as imprimir. Caso haja

necessidade de "reimpressão" (Menu 1) não

se consegue ver o número da fatura sem

imprimir todas as faturas listadas,

apont/vcndedor
Recebinentos
Paganentos
Pesagem
Seq . Socj aì
ndni ni strat.

of,cao .. [4-]

99 = Fim

01
02
0l
04
05
06



DIRLCC 0 REGIoML 0t PhSC/rS - SistelÌla de Venda en Lota

Í'{enu Caixa de Lota
G.P.Í:actur(ìs
1 - Facturacao
2 - consulta co:iipradores p/pagar
3 - rtnulacao de Facturas
4 - Relacao de Í,acturas Emitidas
Rcci bos
5 - Caìculo
6 - t:missao
7 - Resuno
I - Rcpoe Nuneracao

Noias de L-iquìdac.ro
10 - Pagancntos ao Araador
11 - Ânulacao de Nt t-ìquidacao
I 2 - Lì st t'larcs Irri t idas
13 - List Ialoes por Liquidar
14 - t.ist Rcsufio de Desconlos
Conandos
20 - htanutcncao dc Conandos
21 - consulta de conandos
22 - Dcsbìoquear Facturacao (ttlxn)

0 - Menu Ânterior opcao .. [10j confirme (s/n) ? [s]

NOTAS DE L|QU|DAçÃO

"10- Pagamentos ao Armador"
Todos os documentos que respeitam ao

armador

Escolha e Destìno

Mais uma vez o utilizador não
tem acesso à pré visualização da

listagem, o documento sai

diretamente para a impressora
escolhida

01 - Apont/vcndcdor
02 - Recebinentos
03 - Pagancntos
04 - tresagen
05 - Seq.Sociaì
06 - /ìdm'ini strat .

opcao .. [3_]



Em ssao Nota

Barco.

Reimpressao(5/N). .

ripo (c/I)

Emissão de Nota de Liquidação

Ëmi55ào Nott

C = consumo
l= lndustria

Barco. ...... 2013

Reimpressao(s/N).. N

ripo (c/r)........ -c

pv ld36

----1



DIRECü\0 RÉGION^L Dt PTSC S - Sistena de venda en t-ota

t'tenu caixa de Lota
G. P. l acturas
i - F;rr.turacao
2 consulta conpradorcs p/nagar
3 - Ânulacao de Facturas
4 tte lacao de Í .rcturas Emi ti clas
ttcc ibos
5 ca lcu lo
6 - Fmissao
7 tìesumo
I - Repoc Nun:cracao

Notas de t-ìquìdacao
10 - Paqarr':entos ao Arniador
1l - Ânulacao de Ht Liquìdacao
12 - t.ist I'iares rnit idas
13 Lìst taloes por Lìquidar
'14 - l ist Rcsumo rie Descontos
conandos
20 - l4anutencao de Co':r:andos
2L consulta de comandos
22 - ltcsbj0quear Fac.l.urar:ao (ttrn0)

opcao .. [11] confjrme (s/n) ? lsl0 tl,tenu nnterior

@

"LL-Anulaçãode Nt Liquidação"

Este Form está diretamente ligado ao

"3-Anulação de Facturas" do Menu

de Lota

Exemplo
No "Total llíquido"- é dado
automaticamente o valor
existente na N. Liq.44455

EF

pv I l/.Ì-

44455_Nun. da N. Lì qu'idacao. . .

iotaÌ rìiquido........



DIRECCAO REGIOML DÊ PËSCAS - Sistema de Venda em Lota

Henu caixa de tota
G. P. Facturas
L - Facturacao
2 - consulta conpradores p/Pagar
3 - 

^nulacao 
de Facturas

4 - Relacao de Facturas Ëmitidas
Reci bos
5 - caÌculo
6 - Emissao
7 - Resumo
8 - Rcpoc Numcracao

Hotas de tiquìdacao
10 - PagaÍnentos ao Arnador
11 - nnulacao de Nt Liquidacao
12 - t.ist Mares [mitidas
13 - LjsilraÌoes por Ljquidar
14 - List Resuro dc Descontos
comandos
20 - ilanutencao de comandos
21 - consuìta de comandos
22 - Desbloquear Facturacao (llIND)

0 - Menu 
^nterior

opcao .. [12] confirme (s/n) ? [sì

.1--.*-,---.=,.*
wsbü

"L2-List Mares Emitidas"
É emitida a listagem das notas de

liquidação

Escòìha a

Escolhe a impressora / ENTER/ " Digite o
número da caixa de lota: ....[9]" / ENTER/

emite lista resumo das Notas de Liquidação

Apont/vendedor
Recebimentos
Pagamentos
Pesagein
Seg . Soci aì

^dmi 
ni strat.

opcao .. [4-]

99 '. F'im

01 -
02-
03-
04-
05-
06-



DIÍìtCCn0 RF-GION^I. DÊ Pi:SC S - Sistena de venda en l-ola

Menu caixa de Lota
G.P,l:acturas
1 - Fâcturaceo
2 - consu'Ìta coiipradores p/Pagar
3 - Ânu'lacao de Fact.uras
4 - Rclacao de t:aciuras Ënitidas
Rccibos
5 - Calculo
6 - Ílmissao
/ - lìesui:o
I - Rcpoc Nuneracao

xotas cie Liquìd.rcao
i.0 - Pagafientos ao Ârnador
11 - rrnulacao de Ht t-iquidacao
i2 - Ì.isr uares Imitidas
13 - Lìst l'aìocs por Ljquidar
14 - t-ist ResuÍro de Descontos
Coi.rndos
20 - I'lanutcncao dc Conandos
21 - consulta de conandos
22 - ltcsbìoqucar Facturacao (ilItiij)

0 - tiienu Anterior opcao .. [13] confirnc (s/n) ? lsl

"t3 - List Talões por Liquidar"(E

IMPORTANTE

Mais uma vez é dada a ordem de
impressão sem que o utilizador tenha
acesso a uma pré visualização dos Talões

01 - Âpont/vcndedor
02 - Recebirentos
03 - Pagancntos
04 - Pesage;ì:
05 - scg.sociaì
06 - /rdnìnistrat.

opcao .. [4-]

99 = rirn



oIRECC^o RËGIoML DÊ PESC^S - Sistema de Venda em Lota

Menu caixa de tota
G. P. facturas
1 - Facturacao
2 - consulta conpradores p/Pagar
3 - 

^nulacao 
dc Facturas

4 - Relacao de I'acturas Emitidas
Rccibos
5 - Calcu'lo
6 - [missao
7 - Resumo
8 - Repoe Numcracao

Hotas de L'iquìdacao
L0 - Paganentos ao Armador
l.l. - 

^nuìacao 
de Ht t'iquidacao

12 - r-ist Marcs Emitìdas
13 - Lisr r"aìoes por Liguidar
14 - l-ist Resuno dc Dcscontos
Comandos
20 - ltlanutcncao de Comandos
21 - consulta de comandos
22 - Desbìoquear Facturacao (ltIND)

0 - Menu Ânterior opcao . . [14] Confi rme (s/n) ? [s]

t "L4 - List Resumo de Descontos "

Resumo dos descontos de
MARES (1_2)

Vai para impressão sem
visualização prévia

01 - apont/Vendedor
02 - Recebimentos
03 - Pagaínentos
04 - Pesagem
05 - Seg.sociaì
06 - 

^d!Ìri 
ni strat.

opcao .. t4*l

99 = Í:im

_-(;-.



DIRËCCAO RËGIOML DE PESCAS . Sìsteila de Venda em Lota

Menu Caixa de Lota
6. P. Í:acturas
1- FactuÍ'acao
2 - Consulta co:npradcres p/Pagar
3 - Anulacao de Facturas
4 - nelacao de l,acturas Emitidas
Rcci bos
5 - calculo
6 - Emissao
7 - Resunio
I - Repoc Nufieracao

Notas de LÌquìdacao
l0 - Paqementos ao Arnador
11 - Ânuìacao de Nt t-iquidacao
12 - l.ist riares [mit idas
13 - Lisr Talocs por Liquidar
14 - l-ìst Resuno dc Dcscontos
Conandos
20 - tlanutencao dc conrandos
21 - consulta de Conandos
22 - Desbìoquear FacLuracao (tlIND)

0 * llenu 
^nterior

opcao . . [20] confi rn:e (s/n) ? [s]

Menu - Comandos
'2O - Manutenção de Comandos"

Dados meramente

@ exemplificativos S

U
o

0

Nun. dc conando.... ... . . 3

cod. de Coriprador..... .. 45

simpìes/oupìa. . s (s/o)

Parquc.

cao de conandos pvì c10

confirnra <s> (s/n/Â)



DTRECC 0 REGIONÂI- DE PISCAS - Sistena de Venda em Lota

uzl- Consulta de Comandos"

Como não existe PRÉ VISUALIZAçÃO do ficheiro,
se fossem escolhidas as opções L e 2, sairia uma
listagem com TODOS os COMPRADORES e todos
os ARMADORES, mesmo os que já não existem
na atualidade.
Este facto deixaria a impressora ocupada durante
horas.



a "1- Lista - Comprador": raro utilizar, ficheiro
muito grande

"2 - Lista - Comando" : raro utilizar, ficheiro
muito grande

a
I

ro

"3 - Consulta"
(saber a quem pertence determinado comando,

Exemplo: 050088)

I

Nun. de Coqando. . 05008

cod. de comprador. ., . . . . 00?7á EDr^Tlu-ríìri. rrjn. DDnn. .il ru. I Í)4.

simpìcs/oupìa. . s (s/D)

Parquc. ... 000

pvl I 27



ANEXO V
Exemplo do programa utilizado nos Serviços

Administrativos

e



F
ícorue/nrnuo

DO

PROGRAMA
NO AMBIENTE

DE TRABALHO

ENTRADA

UTILIZADOR:

PALAVRA.PASSE:

$

Menu principal do Sistema
Administrativo@

UnixWare 7 -L-1- (slmad) (pts/6)
oqln: xxxxxx
assword:.....

Henu Sistema Administrativo
l- - Tratamento Acumulativos
2 - Tratamento Mensal
3 - Tratamentos Ocasionaìs

7 - Tratamento p/Ocnu
8 - Entrar no Canical
O - Menu Anterior

(
(
(

)
)
)

opcao t-l

4 - Linguados
5 - Facturas
6 - Notas L-iquid-

Anter-Ì ores
Anteri ores
Anteri ores



Menu Sistema Administrativo
1 - Tratamento Acumulativos
2 - Tratamento Mensal
3 - Tratamentos ocasionais

7 - Tratamento p/ocnu
8 - Entrar no Canical
O - ilenu Anterior

)
)
)

(
(
(

opcao t3l.

Anterr ores
Anteri ores
Anterì ores

4 - Linguados
5 - Facturas
6 - Notas Liquid- -

Escolha do menu
"3 -Tratamentos

Ocasionais"

Escolha do menu "L - Manutenção
de Ficheiros" que servirá para

registo e consulta dos vários sub -
menus

Henu Tratamentos Ocastonats

1 - Manutencao Ficheiros
2 - Listaoens
3 - Elimifia Datas de Fìcheiros
4 - Numeracao de Documentos
5 - Segurancas/Repos'icoes

6 - Carregamento Campo =Earcos=
7 - Carregamento Campo domp. -
0 - tlenu Anterior

opcao .. [1].



DTRECCAO REGTONAL DE PESCAS Sìstema de Venda em Lota

\
#

^#K

Opção "1-- compradores" para

registar um novo comprador
Op ção "L- compradores" para

, consulta de um comprador existente

@w
Codigo do Comprador

Nome
Horada
Local i dade
cod - Postal
Teì efone
Fax

Prefixo Pais cE
N- contribuinte
cod-Rep-Financas
Tsento de TVA

pv I oO1

Acti vi dade
Tipo (Destino)

Permis -Compra (s,/N)

(s,/N)

la de compradores

Forma de Pagamento:
cod-Banco :
conta Bancaria :
Caucao :
Garant.Eancaria :

$ANUEL JARDIM BARBOSA-
SITIO DA SERRA DE AGUA
CALHETA
9370 CALHETA

ectì vi dade
Tipo (Destino)

PT
136689248 Permis.compra
2798
N (S,/N)

pvì o01

6
c

N (s/N)

ìa de Compradores

Nome
ttorada
Local i dade
cod. Postal
Tel efone
Fax

Forma de Pagamento
cod - Eanco
Conta Bancaria
Caucao
Gãrant - Bancari a

00000

4987 - 98

Prefìxo Pais cE
N- Contribuinte
cod. Rep. Financas
Tsento de TvA

Codigo do Comprador : 00250



DIRECCAO REGIONAL DE PESCAS _ SjStCMA dC VCNdA EM LOIA

Compradores
Embarcacoes
Especi es
Armadores
Descontos Embarcacoes
Reci pi entes
Reparticoes de trinancas
cod -Mov-C/Correntes

- organiz-Produtores
- Païses da comunidade Europeia
- Parametros
- Comandos
- Centro R-S-Social
- Delegacoes/Postos
- Espeõies Intra-Comunitarias
- Formas de obtencao
- Representantes Armadores

Opcaoo Menu Anterìor [2-] confi rme (s,/N) ? t.Sl

Henu Hanutencao Ficheiros
13
1-4
15
a6
L7
l-8
19
2A
21

1-
2-
3-
4-
5-
6-
7-
8-

J
Opção "2- Embarcações" para

registar uma nova embarcação

+
Opção "2 - Embarcações" para

consultar urna embarcação existente

+
ïabela de Barcos

Codigo da Embarcacao
Nome
llatri cul a

Org- Produtores 00

o
0

Ca
Co
l'l
Ti
Ar

oooo
p
d
p
p
t

Lota
Pesca
Pesca

i tani a
- Armador
o
o
e

de
de
de

Nome
Matri cul a
capi tani a
Cod - Armador
Tipo de Lota
Tipo de Pesca
Arte de Pesca

a2225
.PEPE CUMBRERA--
Ëo oeoo c PRToooo16L85
PONTA DELG
1608
c
L
4

COOPESCAI.IADEIRA

Codigo da Embarcacao

la de Barcos

-ç



DfRECCAO REGIONAL DE PESCAS - Sistema de Venda em Lota

Compradores
Embarcacoes
Especi es
Armadores
Descontos Embarcacoes
Reci pi entes
Reparticoes de Financas
cod -Hov-c/Correntes

- orqaniz-Produtores
- Païses da Comunidade Europeìa
- Parametros
- Comandos
- Centro R-S-Sociaì
- Delegacoes/Postos
- Especies Intra-Comunitarias
- Formas de Obtencao
- Representantes Armadores

13
L4
15
16
L7
18
19
20
2l

C) - Henu Anterior Opcao - - [3-] confi rme (S,/N) ? t-Sl

Henu Hanutencao Ficheiros
1_-
2-
3-
4-
5-
6-
7-a-

Opção "3 - Espécies" para registar
uma nova espécie

!-

\

Opção "3- Embarcações" para

consultar uma espécie existente
t-t

_F_

fabela de Especies

rnforme o Cod- da Especie :-
Nome :

t ìpo :

Especie p,/DGRH :

FAO :

Valor uinimo :

Escalao de IvA :

5e vai a generico :

Especie correspond:
Nome Cientifico :

(1 a5)

(2 D)

(1aa)
(S/N)

la de EspecÍes

Informe o Cod- da Especie
Nome

Tipo
Especi e p./DGRlt

FAO

Valor Hinimo
Esca]ao de IVA

:347oO

:.P-ESPADA PRETO-

:3 (1 a 5 )
:597
: BSF

:OOOOOOO (2 D)

:1 (1aa)
:s (s/N)

Nome cientifico :Aphanopus carbo

generi co
correspond =347OA

Se vai a

Especi e



Codígo do Armador
Nome
Horada
Local i dade
Cod. Postaì
N. Contribuinte
Cod. Rep. Fi nancas
Cod - Banco
Conta Bancaria
Emite Rel.Banco
Cod. Reg.Seg.Soci aì
N.Cont. Seg. Soci aì

pv I 004de Armadores

000
(s/N)

Opção "4 - Armadores" para

registar um novo armador
Opção "4 - Armadores" para

consultar um armador existente

t
Codigo do Armador

Nome
Morada
Local i dade
Cod. Postal
N. Contribuinte
Cod. Rep . Fì nancas
cod - Banco
Conta Bancaria
Emite Rel.Banco
Cod. Reg. Seg. Soci aÌ
N.Cont.Seg.Socral

01470
aiIT0Nro losE DE s0u5A REIS_
APT.COLTNAS DO CAR}IO

CMAM OE LOBOS

93OO CMARA DE LOBOS

900000000
2801
00000

(s/N)

a e

N

001

--ç



Compradores
Emba.rca.coes
Especi es
Armadores
Descontos Embarcacoes
Recipi entes
Reparticoes de Financas
Cod-How- C/Correntes

Orqani z - Produtores
Païses da. Comunidade Europeia.
Parametros
Coma.ndos
Centro R- S- Socia.'l
Deì ega.coes/Postos
Especi es Intra-Comuni tari a.s
Formas de Obtencao
Representantes Arma.dores

DIRECCA() REGIONAL DE PESCAS Sistema. de wenda em Lota

Opca.oo Henu Anterior t6-l Conf i rme (s,/N) ? t.Sl

1_3
L4
1_5
1_6
L7
1a
1_9
20
2L

Henu Hanutencao Ficheiros
t_-
2
3
4
5-
6-
7
a

Opção "6 - Recipientes" ex. cód.
sem caixa

Opção "6 - Recipientes" ex. cód. 20
caixa de 41-01

Informe o Cod. do Recipiente

Nome

Tara

Valor Aluo.ao Comorad. /Arrasto
valor Aìuõ-ao combrad.Tcerco
valor nìu!.ao combrad.TÂrtesanaì
Tributaveï de I
Escalao de ïVA

Valor Aluq. ao Armador/Arrasto
vaìor Alu[.ao Armador/Cerco
Valor Al ug. ao Armador/Artesanaì
tributaveT de ryn
Escalao de IVA

Indjcacao de caixa (c)

ï=Incluso ; t'l=Nao tem fVA ; S=IVA Nao Incluso

N

0

30

confirma <5> (s/N/A)

: SEü CAIYú

'la 
Recipiente

0-22
0.22
0.22
s
2

Informe o Cod. do Recipiente

Nome
Tara

Valor Aluo- ao Comorad- /Arrasto
valor Aluó.ao combrad- /cerco
va'lor eÌu[. ao comirad./ertesan
tributaveï de IVA'
Escaìao de M
Valor Aluo.ao Armador/Arrasto :
valor eluõ.ao Armador/Cerco :
Valor Aluõ.ao Armador/Artesanal :
Tributavel de IVA : N
EscalaodeM :0
Indicacao de caixa (c) :

I=Incluso ; N=Nao tem IVA ; S=IVA Nao Incluso

22
22
22

20

Confirma <-!> (s/N/A)

ìa Recìpiente

:4101-26.00
:26.0

:0
:0

al:0:s
:2



DIRECCAO REGIONAL DE PEÍAS _ Sistema de VCNdA CM LOIA

Compradores
Embarcacoes
Especi es
Armadores
Descontos Embarcacoes
Reci pi entes
Reparticoes de Financas
Cod - Hov - C/Cor rentes

oroani z - Produtores
Países da Comunidade Europeia
Parametros
Comandos
centro R-S-Social
Del egacoes/Postos
Esoeãies fntra-Comunitarias
Fo'rmas de Obtencao
Representantes Armadores

OpcaoO - Henu Anterior [13] Confi rme (s/N) ? t-51

1
2
3
4
5
6
7
8

Henu Hanutencao Ficheiros
13-
t4-
1_5 -
l_6 -L7-
1-8 -19-
20-
2t-

-: -jÌ

- 
..->"

Opção "L3 - Organiz. Produtores"

'--ì

I
'.':.f 7

zacao de Produtores

Cod-Org- Produtores

Nome

Cod - Especi e

Nome

VaÌor de Retirada

Vaìor Minimo Fact-

adeOÍabe

I

cod-org - Produtores

NoÍne

Cod- Especi e

Nome

Valor de Retìrada

valor Hinimo Fact.

reszacaoa P

Confirma <-5> 6/N/A)

:1
: (.(.):):)ì.:::(-; :.:;.:):. r :ì'

----<:



DfRECCAO REGIONAL DE PEtrAS - Sistema de Venda em Lota

Compradores
Embarcacoes
Especi es
Armadores
Descontos Embarcacoes
Recipi entes
Reparticoes de Financas
Cod -Mov -C/Correntes

Organi z- Produtores
Paises da Comunidade Europeia
Parametros
Comandos
Centro R-S-Sociaì
Deì egacoes/Postos
Especi es Intra-Comuni tari as
Formas de obtencao
Representantes Armadores

O - llenu Anterior opcao - - [1-5] confi rme (s/H) ? LSI

Henu Hanutencao Ficheiros
L3-L4-
15-16-L7-
t_8 -19-20-2t-

1
2
3
4
5
6
7
8

A opção "tS - Parametros",
identifica a Delegação (só sofre
alteração caso haja mudança da

Entidade)

Codigo da Delegacao

Nome da Deìegacao

Codigo do Posto

Nome do Posto

Nome do Servico

Numero de Contribuinte

:-60

:FUNCHAL

:001

:LOTA I}o FUNCI{AL

: DIREC. SERV- LOTAS

:600087387

arametros - fdentificacao

C0NFTRHE A OPERACAO (S/N)

E ENTREPOSTOS



Regresso ao Menu Tratamentos Ocasionais, para escolha de outra opção

Henu Tratamentos Ocasionais

llanutencao F'i chei ros
Li staoens
Elimiãa Datas de Ficheiros
Numeracao de Documentos
Segu rancas/Repos i coes

Carregamento Campo =Barcos=
Carregamento Campo domp. -

0 - Menu Anterior

opcao t2l

l_-
23-
4
5-
6*
7

(.-



Henu Tratamentos ocasionais
1_-
2-
3-
4-
5-
6-
7-
o-

Manutencao Ficheiros
Li stasens
ElimiËa Patas de Ficheiros
Numeracao de Documentos
Segu rancas/Repos i coes

Carregamento Campo :Barcos=
Carregamento Campo domp- :
Henu Anterior

opcao t2l.

@ Escolha do menu "2 - Listagens"

Todos os Menus Listagens de Ficheiros @

DIRECCA0 REGïONAL DE PESCAS - Sistema de Venda em Lota

1

2

3

4

5

6

7

I
I

i0
11

t2
0

- Compradores
- Embarcacoes
- Especies
- Armadores
- Descontos Embarcacoes

- Cod.Hov.C/Correntes
- Rec'ipientes
- Reparticao de Financas
- 0ro.Produtores
- Païses Comunid.Europeìa
- Parametros
- comandos (Ljsta/consulta)
- Henu Anterior

13 - Centro R.S.Social
14 - Deìegacoes/Postos
15 - Compiadores (simplificada)
16 - Ernbarcacoes (simplificada)
17 - Especies (simplifjcada)
18 - Armadores (sjmplificada)
19 - Embarcacoes c/Descontos
20 - Especies Intra-Comunjtarias
21 - Formas de 0btencao
22 - Representantes Armadores

0pcao . . [-] conf i rme (s/N) ? [-]

Henu Listagens de Ficheiros



DIRECCAO REGIONAL DE PESCAS - SiSICMA dC VCNdA CM LOIA

l,lenu Listagens de Ficheiros

1 - Compradores
2 - Embarcacoes

3 - Esoecies
4 - Ârinadores
5 - Descontos Embarcacoes
6 - Cod.llov.C/Correntes
7 - Recioientes
I - Repaiticao de Financas
9 - 0ro.Produtores

10 - Países Comunid.Europeia
11 - Parametros
12 - comandos (tista/consulta)
0 - llenu Anterior

13 - Centro R.S.Social
14 - Delesacoes/Postos
15 - compíadorei (simpljficada)
L6 - Embarcacoes (simpljficada)
L7 - Especies (simplificada)
18 - Armadores (sjmplìficada)
19 - Embarcacoes c/Descontos
20 - Espec'ies Intra-Comunìtarias
21 - Formas de Obtencao
22 - Representantes Armadores

opcao . . [2-] confi rme (s/H) ? [5]

Exemplo: escolha da listagem "2 -
Embarcações"

Após a seleção da listagem o utilizador é

remetido de imediato para a escolha da

impressora, para onde pretende imprimir, sem
que exista a pré visualização do ficheiro. Daqui
resulta uma listagem com TODAS as

EMBARCAçÕES ( neste exemplo), mesmo as que
já não existem na atualadade.

ffi@

&

Apont,/vendedor
Recebì mentos
Paga.mentos
Pesa.gem
Seq - Soci a.l
,adãinislral-

opcao - - t3-l

99 : rim

01 -a2-03-04-05-06-



DIRECCAO REGIONAL DE PESCAS - Sistema de Venda em Lota

)
)
)

(
(
(

tlenu Sistema Administratìvo

1 - Tratamento Acumulativos
2 - Tratamento Èlensal
3 - Tratamentos Ocasiona-is

7 - Tratamento p/DGRFI
8 - Entrar no Canical
0 - Menu Anterior

opcao - - [1]

4 - Linguados
5 - Facturas
6 - Notas Liquid-

Anteri ores
Anteri ores
Anteri ores

Regresso ao Menu Sistema Administrativo
para seleção da opção "L - Tratamento

Acumulativos"

Menus do "Modulo Acumulativos"

Hodulo Acumuìativos

Descontos p/tltas Liquidacao
i. - Recolha Descontos
2 - Lista Descontos

Declaracoes Embarcacoes
3 - l.lanutencao
4 - Lista Vaìor Capturas

Decl aracoes Compradores
5 - Manutencao
6 - Lista Vaìor Compras

0 - Flenu Anterior

0pcao .. Ll Confirme..(s/N) t-l



DIRECCAO REGI0NAL DE PESCAS - Sistema de Venda em Lota

Descontos p/Htas tiquidacao
L - Recolha Descontos
2 - Lista Descontos

Declaracoes Embarcacoes
3 - tlanutencao
4 - Lista Valor Capturas

Declaracoes Compradores
5 - llanutencao
6 - Lista Valor Compras

0 - l,lenu Anterior

opcao .. [1] confirme..(s/il) t5l

l{odu]o Acunulativos

Exemplo: "1- - Recolha Descontos"

Recolha de Descontos p/Nota de Liquidação

Recolha Descontos NOTA L
Reco Descontos

Escolha do Cód.

Embarcação

Nota L't

cod- Ëlúarcacao

ripo de Desconto

cod. oesconto

N-do mcunpnto

Percentuaì

valor

r Resultado da consulta

cod. Erúarcacao

ripo de Desconto

cod. oesconto

N-do DocuÍnento

Percentua'l

valor

403

F

confirma <_> (s/n/n)

0- 50

000000000

2263 :'i): :-i.^, t, r-: t. .' j

,(.1
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JA5

JA9

I

.Fr

iÂp

ZONA COMPR.

4.1m2

PA1 O

SECRETARIA JA7
7.6m2

JA1 O

JA6

4 6a 14 p75

Pt2

Pr3
SILO GELO

6.9m2

PA9

PA8

14.4m2
crRcuLAçÃ0

PA3

4.65

HALL
6.Om2

PA2

ARRUMO

2.Om2

PA1 1

4.6A / 4.55

32.1m2
PA5 HALL DE EXPOSTÇÃ0

JA4

PA4

4.60 /4.55

JA1

JA8

Pt1

JA2

LAVAGEM/ARMAZÉM

24.Om2

CAMARA DE REFRIGERADOS

27.Om2

CASA MÁQ.

5.8m2

PA'1

JA3

+ zol+ +s

450 P 412

B

C
Plcnto do Piso 1
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